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LEI MUNICIPAL Nº 826/2020 

DE 26 DE JUNHO DE 2020. 

 

“Dispõe sobre as diretrizes 

orçamentárias para o exercício de 

2021, e dá outras providências” 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO FELIPE - BAHIA, faz saber que a Câmara 

Municipal aprovou e sanciona a seguinte Lei: 

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º - Ficam estabelecidas as diretrizes orçamentárias do Município para o 

exercício de 2021, em conformidade com o disposto na Constituição Federal, 

na Constituição Estadual e na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de 

maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal, compreendendo: 

I- as metas fiscais e as prioridades da Administração Pública Municipal; 

II- as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos e suas 

alterações; 

III- as disposições relativas às despesas com pessoal e encargos sociais; 

IV- as disposições sobre alterações na legislação tributária e política para 

arrecadação de receitas; 

V- a organização e estrutura dos orçamentos; 

VI- as disposições do regime de gestão fiscal responsável; 

VII- as disposições finais. 

 

CAPÍTULO I 

DAS METAS FISCAIS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL 

 



Terça-feira
3 0  d e  j u n h o  d e  2 0 2 0
Ano I • Edição Nº 1884

- 4 -

 Prefeitura Municipal de São Felipe - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a o f e l i p e . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 

 
 

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 

 

 
Praça Cônego José Lourenço, 42 – Tel. (75) 3628-2021 Fax – (75) 3628-2047 

CNPJ – 13.827.027/0001-02 – CEP – 44. 550-000 – São Felipe – Bahia 

 

 

Art. 2º - As metas fiscais para o exercício de 2021 são as constantes do Anexo 

I da presente Lei. 

 

§ 1º - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei Orçamentária 

para 2021 se verificado, quando da sua elaboração, alterações da conjuntura 

nacional e estadual e dos parâmetros macroeconômicos utilizados na 

estimativa das receitas e despesas, do comportamento da execução dos 

orçamentos de 2020, além de modificações na legislação que venham a afetar 

esses parâmetros. 

 

§ 2º - O ajuste das metas fiscais de que trata o parágrafo anterior, se 

necessário, será feito mediante Projeto de Lei específico ou no Projeto de Lei 

Orçamentária para 2021, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 

 

Art. 3º - As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício de 

2021, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal 

do Município e as de funcionamento dos órgãos e fundos que integram os 

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, constarão em anexo específico da 

respectiva Lei Orçamentária, em consonância com as diretrizes estratégicas a 

serem estabelecidas no Plano Plurianual 2018- 2021. 

 

§ 1º - Em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação 

financeira, os órgãos e fundos da Administração Pública Municipal deverão 

ressalvar, sempre que possível, as ações vinculadas às prioridades de que 

trata o caput deste artigo. 

 

§ 2º - As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem 

refletir, a todo tempo, os objetivos da política econômica governamental, 
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especialmente aqueles que integram o cenário em que se baseiam as metas 

fiscais, e também da política social. 

 

§ 3º - A elaboração e a aprovação do Projeto da Lei Orçamentária de 2021, e a 

execução dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social integrantes da 

respectiva Lei serão orientadas para: 

I- atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados 

primário e nominal e montante da dívida pública estabelecidas no Anexo 

I desta Lei, conforme previsto nos §§ 1º e 2º do art. 4º da Lei 

Complementar Federal nº 101/00; 

II- evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo uma 

ação planejada e transparente, mediante o acesso público às 

informações relativas ao orçamento anual, inclusive por meios 

eletrônicos e através da realização de audiências ou consultas públicas; 

III- aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos disponíveis e 

elevar a eficácia dos programas por eles financiados; 

IV- garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos fiscais 

capazes de afetar as contas públicas, constantes do Anexo II desta Lei. 

 

CAPÍTULO II 

DAS DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO  

DOS ORÇAMENTOS E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Seção I 

Das Diretrizes Gerais 

 

Art. 4º - A Lei Orçamentária Anual será estruturada na forma definida no 

Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público/Parte I – Procedimentos 

Contábeis e Orçamentários aprovado pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 

02/2016 e suas alterações. 
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Art. 5º - Os recursos ordinários livres do Tesouro Municipal serão alocados 

para atender, em ordem de prioridade, às seguintes despesas: 

I- pessoal e encargos sociais, observado o limite previsto na Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 

II- juros, encargos e amortizações da dívida fundada interna; 

III- contrapartidas previstas em contratos de empréstimos internos e 

externos ou de convênios ou outros instrumentos similares, observados 

os respectivos cronogramas de desembolso; 

IV- outros custeios administrativos e aplicações em despesas de capital. 

 

Parágrafo único – As dotações destinadas às demais despesas de capital, 

que não sejam financiadas com recursos originários de contratos ou convênios, 

somente serão programadas com os recursos oriundos da economia com os 

gastos de outras despesas correntes, desde que atendidas plenamente as 

prioridades estabelecidas neste artigo. 

 

Art. 6º - Somente serão incluídas na proposta orçamentária dotações 

financiadas com as operações de crédito já contratadas ou com autorizações 

legislativas concedidas até a data do encaminhamento à Câmara Municipal do 

projeto da lei orçamentária pertinente. 

 

Art. 7º - Na programação de investimentos da Administração Pública direta e 

indireta, além do atendimento às metas especificadas na forma do art. 2º desta 

lei, observar-se-ão as seguintes regras: 

I- a destinação de recursos para projetos deverá ser suficiente para a 

execução integral de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma 

etapa, se sua duração compreender mais de um exercício; 

II- será assegurado alocação de contrapartida para projetos que 

contemplem financiamentos; 
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III- não poderão ser programados novos projetos que não tenham 

viabilidade técnica, econômica e financeira. 

 

Art. 8º - As receitas diretamente arrecadadas e vinculadas das autarquias, 

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, serão destinadas, por 

ordem de prioridade:  

 

I- aos custeios administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos 

sociais; 

II- ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida; 

III- a contrapartida de operações de crédito e convênios; 

IV- aos investimentos prioritários. 

 

§ 1º - A programação das demais despesas de capital, com os recursos 

referidos no caput deste artigo poderá ser feita quando prevista em contratos e 

convênios ou, desde que atendidas plenamente as prioridades indicadas, os 

recursos sejam provenientes da economia com os gastos de outras despesas 

correntes. 

 

§ 2º - A programação da despesa à conta de recursos oriundos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social observará a destinação e os valores 

constantes do respectivo orçamento. 

 

Art. 9º - O Poder Legislativo encaminhará, até o dia 10 de agosto de 2020, a o 

Órgão Central de Planejamento do Poder Executivo, a respectiva proposta de 

orçamento, exclusivamente para efeito de sua consolidação na proposta de 

orçamento do Município, não cabendo qualquer tipo de análise ou apreciação 

de seus aspectos de mérito e conteúdo, atendidos os princípios constitucionais 

e da Lei Orgânica Municipal, estabelecidos a esse respeito. 
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Parágrafo único - Na elaboração de sua proposta, o Poder Legislativo, além 

da observância do estabelecido nesta Lei, adotará: 

I- ao estabelecido no art. 29-A da Constituição Federal, resultante da 

Emenda Constitucional nº 25, de 14 de fevereiro de 2000; 

II- os procedimentos estabelecidos pelo órgão encarregado da elaboração 

do orçamento. 

 

Seção II 

Das Diretrizes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 

 

Art. 10 - O orçamento fiscal compreenderá a receita e a programação da 

despesa dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos da Administração 

direta, autarquias, inclusive especiais, e fundações instituídas e mantidas pelo 

Poder Público. 

 

Art. 11 - O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as 

programações dos órgãos e entidades da administração direta ou indireta do 

Município, inclusive seus fundos e fundações, que atuem nas áreas de saúde e 

assistência social. 

 

Art. 12 - Para fins desta Lei conceituam-se: 

 

I- categoria de programação – os projetos e as atividades alocados à lei 

orçamentária anual, bem como os criados através dos créditos especiais 

e extraordinários; 

II- transposição – o deslocamento de uma categoria de programação de 

um órgão para outro, pelo total ou saldo; 

III- remanejamento – a mudança de dotações de uma categoria 

de programação para outra no mesmo órgão; 
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IV- transferência – o deslocamento de recursos da reserva de contingência 

para a categoria de programação, de uma função de governo para outra, 

ou de um órgão para outro; 

V- créditos adicionais – as autorizações de despesas não computadas ou 

insuficientemente dotadas na Lei de Orçamento. 

 

Art. 13 - As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária Anual e 

de créditos adicionais serão apresentadas: 

I- na forma das disposições constitucionais, no estabelecido na Lei 

Orgânica do Município e na Lei nº 4.320/64; 

II- acompanhadas de exposição de motivos que as justifique. 

 

Art. 14 - A criação de novos projetos ou atividades, além dos constantes da 

proposta de Lei Orçamentária Anual, somente será admitida mediante a 

redução de dotações alocadas a outros projetos ou atividades, observadas as 

disposições constitucionais, o estabelecido na Lei Orgânica do Município, na 

Lei n.º 4.320/64 e nesta Lei. 

 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E 

ENCARGOS SOCIAIS 

 

Art. 15 – Para os efeitos desta Lei, entende-se como despesa total com 

pessoal: o somatório dos gastos com os ativos, os inativos e os pensionistas, 

relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis e de 

membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como 

vencimentos e vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da 

aposentadoria, reformas e pensões, inclusive adicionais, gratificações, horas 

extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, bem como encargos sociais 

e contribuições recolhidas pelo Município às entidades de previdência. 
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§ 1º - Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se 

referem à substituição de servidores e empregados públicos serão 

contabilizados como "Outras Despesas de Pessoal". 

 

§ 2º - A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no 

mês em referência com as dos onze meses imediatamente anteriores, 

adotando-se o regime de competência. 

 

Art. 16 - As dotações orçamentárias destinadas às despesas com pessoal e 

encargos sociais, em cada Poder, serão estimadas, para o exercício de 2021, 

com base na despesa média mensal executadas até junho de 2020, 

observados, além da legislação pertinente em vigor, o limite de que trata a Lei 

Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, para as despesas com pessoal, 

ativo e inativo, dos Poderes do Município. 

 

Art. 17 – Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição Federal, 

a despesa total com pessoal, em cada período de apuração, não poderá 

exceder os percentuais da receita corrente líquida estabelecidos no art. 19, 

inciso III, da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

§ 1º - Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não 

serão computadas as despesas: 

I- de indenização por demissão de servidores ou empregados; 

II- relativas a incentivos à demissão voluntária; 

III- derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da 

Constituição Federal; 

IV- decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao 

da apuração. 
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§ 2º – Para fins deste artigo entende-se receita corrente líquida o somatório 

das receitas tributárias, de contribuições, patrimoniais, industriais, 

agropecuárias, de serviços, transferências correntes e outras receitas 

correntes. 

 

Art. 18 – A repartição dos limites globais do art. 17, não poderá exceder os 

seguintes percentuais: 

I- 6% (seis por cento) para o Poder Legislativo; 

II- 54% (cinquenta e quatro por cento) para o Poder Executivo. 

 

Art. 19 - A verificação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 17 e 

18 desta Lei será realizada ao final de cada quadrimestre, na forma definida na 

Lei Complementar n.º 101/2000 nos arts. 19 e 20. 

 

§ 1º - Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e cinco por 

cento) do limite, são vedados ao Poder referido no art. 18 que houver incorrido 

no excesso: 

I- concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de 

remuneração a qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial 

ou de determinação legal ou contratual, ressalvada a revisão prevista no 

inciso X do art. 37 da Constituição Federal; 

II- criação de cargo, emprego ou função; 

III- alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 

IV- provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a 

qualquer título, ressalvada a reposição decorrente de aposentadoria ou 

falecimento de servidores das áreas de educação, saúde e segurança; 

V- contratação de hora extra, salvo no caso das situações previstas nesta 

Lei. 
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§ 2º - Se ultrapassados os limites relativos à despesa total com pessoal ou à 

dívida consolidada, enquanto perdurar esta situação, o Município ficará sujeito 

aos mesmos prazos de verificação e de retorno ao limite definidos para os 

demais entes. 

 

Art. 20 - O projeto de lei orçamentária poderá consignar recursos adicionais 

necessário ao incremento do quadro de pessoal nas áreas de: 

I- educação; 

II- saúde; 

III- fiscalização fazendária; 

IV- serviços técnico-administrativos; 

V- assistência à criança e ao adolescente; 

VI- serviços legislativos. 

 

Art. 21 - As dotações para atendimento das despesas com a admissão de 

pessoal sob regime especial de contratação, nos termos do inciso IX, do art. 

37, da Constituição Federal, serão alocadas em atividades específicas, 

inclusive na Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais para esta 

finalidade. 

 

Art. 22 – Fica autorizada a concessão de qualquer vantagem ou aumento de 

remuneração, a criação de cargos, empregos e funções ou alteração de 

estrutura de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a 

qualquer título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 

desde que observado o disposto no art. 44 desta Lei. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

E POLÍTICA PARA ARRECADAÇÃO DE RECEITAS 
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Art. 23 - Em caso de necessidade, o Poder Executivo encaminhará à Câmara 

Municipal projeto de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária 

municipal e incremento da receita, incluindo: 

I- adaptação e ajustamento da legislação tributária às alterações da 

correspondente legislação Estadual e Federal; 

II- revisões e simplificações da legislação tributária municipal; 

III- aperfeiçoamento dos instrumentos de proteção dos créditos tributário. 

Parágrafo único - Os recursos eventualmente decorrentes das alterações 

previstas neste artigo serão incorporados aos orçamentos do Município 

mediante a abertura de créditos adicionais no decorrer do exercício. 

 

CAPÍTULO V 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 

Art. 24 - A Proposta Orçamentária para 2021 que o Poder Executivo 

encaminhará à Câmara Municipal, até 30 de setembro de 2020, será 

constituída da Mensagem, nos termos do inciso I do caput do art.22 da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, e do Projeto de Lei Orçamentária 

Anual, o qual terá a seguinte composição: 

I- texto da lei; 

II- anexos dos orçamentos fiscal e da seguridade social; 

III- informações complementares. 

 

Parágrafo único - Os anexos relativos aos orçamentos fiscal e da seguridade 

social serão compostos, com dados isolados ou consolidados, pelos seguintes 

demonstrativos: 

I- da receita e despesa, segundo as categorias econômicas, de forma a 

evidenciar o déficit ou superávit corrente, na forma do Anexo I, da Lei nº 

4.320/64, observadas as alterações posteriores e suas discriminações; 
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II- da receita, por categoria econômica, fonte de recursos e outros 

desdobramentos pertinentes, na forma do Anexo II, da Lei nº4.320/64, 

observadas as alterações posteriores da discriminação da receita 

orçamentária; 

III- da despesa, segundo as classificações institucional, funcional e 

econômica adotadas na elaboração do orçamento; 

IV- aplicação em ações e serviços públicos de saúde; 

V- aplicação na manutenção e no desenvolvimento do ensino;  

VI- do quadro da dívida fundada e flutuante do Município, com base no 

Balanço Patrimonial do exercício financeiro de 2019; 

VII- demonstrativo da Receita Arrecadada nos últimos 3 (três) exercícios e 

sua projeção para os 3 (três) subsequentes; 

VIII- programa de trabalho do governo detalhado por projetos e atividades, 

ANEXO 6 da Lei n.º 4.320/64; 

IX- demonstrativo da despesa por órgãos e funções, ANEXO 9 da Lei n.º 

4.320/64. 

 

Art. 25 - A despesa será detalhada de acordo com o estabelecido no Manual 

de Contabilidade Aplicada ao Setor Público/Parte I – Procedimentos Contábeis 

e Orçamentários aprovado pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 02/2016 e suas 

alterações, indicando para cada uma:  

 

I- a categoria econômica; 

II- o grupo de despesa; 

III- a modalidade de aplicação; 

IV- o elemento de despesa. 

 

Art. 26 - As despesas serão fixadas segundo os compromissos sociais, 

financeiros e econômicos, para aquisições de bens e serviços e execução de 

obras no Município. 
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§ 1º - Na fixação das despesas serão observados, prioritariamente, os gastos 

com: 

I- pessoal e encargos sociais; 

II- serviços da dívida pública municipal; 

III- contrapartida de convênios e financiamentos; 

IV- projetos e obras em andamento que ultrapassem a 30% (trinta por 

cento) do cronograma de execução. 

 

§ 2º - Os recursos originários do Tesouro Municipal serão, prioritariamente, 

alocados para atender às despesas com pessoal e encargos sociais, nos 

limites previstos na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, e 

serviços da dívida, somente podendo ser programados para outros custeios 

administrativos e despesas de capital, após o atendimento integral dos aludidos 

gastos. 

 

§ 3º - As atividades de manutenção básica terão preferência sobre as 

atividades que visem a sua expansão. 

 

Art. 27 - A discriminação da receita será efetuada de acordo com estabelecido 

no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público/Parte I – Procedimentos 

Contábeis e Orçamentários aprovado pela Portaria Conjunta STN/SOF nº 

02/2016 e suas alterações. 

 

Art. 28 – A receita municipal será constituída da seguinte forma: 

I- dos tributos de sua competência; 

II- das transferências constitucionais; 

III- das atividades econômicas que por conveniência o Município venha a 

executar; 
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IV- dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração 

Pública Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e 

Instituições Privadas Nacionais e Internacionais; 

V- das oriundas de serviços executados pelo Município; 

VI- da cobrança da dívida ativa; 

VII- das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente autorizados 

pelo Poder Legislativo; 

VIII- dos recursos para o financiamento da Educação, definida pela legislação 

vigente, em especial Leis nº 9.394/96 e nº 11.494/07; 

IX- de outras rendas. 

 

Art. 29 – A Lei Orçamentária Anual conterá a previsão da receita e fixação de 

despesas para convênios autorizados pelo Legislativo Municipal. 

 

Art. 30 – A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei 

Orçamentária de 2021 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a 

transparência da Gestão Fiscal, observando o princípio da publicidade e 

permitindo-se um amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas 

a cada etapa. 

 

Art. 31 - O chefe do Poder Executivo adotará mecanismos para assegurar a 

participação social na indicação de prioridades na elaboração da Lei 

Orçamentária para o exercício de 2021, bem como no acompanhamento e 

execução dos projetos contemplados. 

 

Parágrafo único - Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão 

operacionalizados: 

I- mediante audiências públicas, com a participação da população em 

geral, de entidades de classes, setores organizados da sociedade civil e 

organizações não governamentais; 
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II- pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a 

serem incorporados na proposta orçamentária do exercício. 

 

Art. 32 – Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder 

Executivo, através de decreto, elaborará a programação financeira, visando 

compatibilizar os gastos com a efetiva arrecadação das receitas e o 

cronograma de execução mensal de desembolso, conforme estabelecido no 

art. 8º da Lei Complementar n.º 101/2000. 

 

Art. 33- Nos orçamentos fiscal e da seguridade social, a apropriação da 

despesa far-se-á por unidade orçamentária e o seu programa de trabalho, 

segundo a classificação funcional, expressa por categoria de programação em 

seu menor nível, indicando para cada uma: 

I- o orçamento a que pertence; 

II- a categoria econômica e o grupo de despesa a que se refere, 

obedecidos os seguintes títulos: 

a. CATEGORIA ECONÔMICA 

i. Despesas Correntes 

ii. Despesas de Capital 

b. GRUPO DE DESPESA: 

i. Pessoal e Encargos Sociais; 

ii. Juros e Encargos da Dívida; 

iii. Outras Despesas Correntes; 

iv. Investimentos; 

v. Inversões Financeiras; 

vi. Amortização da Dívida. 

 

§ 1º - Para fins de integração do planejamento e orçamento, será adotada, no 

âmbito do Município, a classificação por função e programa a que se refere o 

art. 2º, § 1º, inciso I, e art. 8º da Lei n.º 4.320/64, segundo o esquema de 
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classificação e conceitos atualizados pela Portaria nº 42, de 14 de abril de 

1999, observados os seguintes títulos: 

I- Função; 

II- Sub função; 

III- Programa; 

IV- Projeto, Atividade e Operação Especial. 

 

§ 2º- As categorias de programação de que trata o caput deste artigo são 

identificadas por Programa, Projeto, Atividade e Operação Especial. 

 

§ 3º - Para fins do atendimento aos §§ 1º e 2º, conceituam-se: 

I- função - o maior nível de agregação das diversas áreas de despesa que 

competem ao setor público municipal; 

II- sub-função - representa uma partição ou detalhamento da função, 

visando agregar determinado subconjunto de despesa do setor público; 

III- programa - o instrumento de organização da ação governamental, 

visando a concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado 

por metas estabelecidas no Plano Plurianual; 

IV- projeto - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no 

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou o 

aperfeiçoamento da ação de Governo; 

V- atividade - um instrumento de programação para alcançar o objetivo de 

um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam de 

modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto necessário à 

manutenção da ação de Governo; 

VI- operações especiais - as despesas que não contribuem para a 

manutenção das ações de governo, das quais não resulta um produto, e 

não geram contraprestação direta sob a forma de bens ou serviços, 
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representando, basicamente, o detalhamento da função “Encargos 

Especiais”. 

 

§ 4º - A função “Encargos Especiais” engloba as despesas em relação às quais 

não se possa associar um bem ou serviço a ser gerado no processo produtivo 

corrente, tais como: dívidas, ressarcimentos, indenizações e outras afins, 

representando, portanto, agregação neutra. 

 

§ 5º - As unidades orçamentárias, como responsáveis direta ou indiretamente 

pela execução das ações integrantes de uma categoria programática, serão 

identificadas na proposta orçamentária, tendo em vista a melhoria da execução 

e do controle orçamentários, podendo ser assim consideradas: 

I- os órgãos da Administração Direta, e os Fundos instituídos pelo 

Município; 

II- as entidades da Administração Indireta. 

§ 6º - As dotações atribuídas às unidades orçamentárias, na Lei Orçamentária 

Anual ou em crédito adicional, poderão ser aplicadas por unidades gestoras de 

um mesmo ou de outro órgão da Administração Direta, integrante dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social, mediante a descentralização interna 

ou externa de crédito, respectivamente. 

 

Art. 34 - A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual e em seus 

créditos adicionais, observadas as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, 

será feita de forma a propiciar o acompanhamento e o controle das ações e a 

avaliação dos resultados dos programas governamentais. 

 

Art. 35 - A Lei Orçamentária deverá ser elaborada com dados precisos, 

estimando a receita e fixando a despesa dentro da realidade, capacidade 

econômico-financeira e da necessidade do Município. 
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Art. 36 - Na apreciação pelo Poder Legislativo do projeto de Lei Orçamentária 

Anual, as emendas somente podem ser aprovadas caso: 

I- sejam compatíveis com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias; 

II- indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 

anulação de despesas, excluídos os que incidam sobre: 

a) dotação para pessoal e seus encargos; 

b) serviço da dívida. 

III- sejam relacionadas com: 

a) a correção de erros ou omissões; ou 

b) os dispositivos do texto do projeto de Lei. 

 

§ 1º - As emendas deverão indicar como parte da justificativa: 

I- no caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade 

econômica e técnica do projeto durante a vigência da lei orçamentária. 

II- no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção, a 

comprovação de não inviabilização operacional da entidade ou órgão 

cuja despesa é reduzida. 

 

§ 2º - A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e 

não implicará a indicação de recursos para aumento de despesas previstas no 

projeto de Lei Orçamentária. 

 

Art. 37 - O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo 

para propor modificações no projeto de Lei Orçamentária enquanto não iniciada 

na comissão técnica a votação da parte cuja alteração é proposta. 

 

Art. 38 - Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária, serão aprovados e 

publicados, para efeito de execução orçamentária, o Quadro de Detalhamento 
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da Despesa – QDD relativo aos Programas de Trabalho integrantes da Lei 

Orçamentária Anual. 

 

§ 1º - O Quadro de Detalhamentos da Despesa – QDD deverão detalhar, por 

elementos, modalidades e fontes, os grupos de despesa aprovados para cada 

categoria de programação. 

 

§ 2º - O QDD será aprovado, no âmbito do Poder Executivo, pelo Prefeito 

Municipal, e, no Poder Legislativo, pelo Presidente da Câmara de Vereadores. 

 

§ 3º - O QDD poderá ser alterado por Decreto do Chefe do Poder Executivo, no 

decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de execução 

orçamentária, respeitados, sempre, os valores dos respectivos grupos de 

despesa, estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos suplementares 

regularmente abertos. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES DO REGIME DE GESTÃO FISCAL RESPONSÁVEL 

 

Art. 39 - A gestão fiscal responsável tem por finalidade o alcance de condições 

de estabilidade e crescimento econômico sustentado do Município objetivando 

a geração de emprego, de renda e a elevação da qualidade de vida e bem-

estar social. 

 

Art. 40 - A gestão fiscal responsável das finanças do Município far-se-á 

mediante a observância de normas quanto: 

I- ao endividamento público; 

II- ao aumento dos gastos públicos com as ações governamentais de 

duração continuada; 

III- aos gastos com pessoal e encargos sociais; 
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IV- à administração e gestão financeira. 

 

Art. 41 - São princípios fundamentais para o alcance da finalidade e dos 

objetivos previstos no art. 40 desta lei: 

I- o equilíbrio entre as aspirações da sociedade por ações do governo 

municipal e os recursos que esta coloca à disposição do Município, na 

forma de pagamento de tributos, para atendê-las; 

II- a limitação da dívida pública em níveis aceitáveis e prudentes, assim 

entendidos os que sejam compatíveis com a capacidade de arrecadação 

do Município e que propiciem margem de segurança para a absorção e 

reconhecimento de obrigações imprevistas; 

III- a adoção de política tributária estável e previsível coerente com a 

realidade econômica e social do Município e da região em que este se 

insere; 

IV- a limitação e contenção dos gastos públicos; 

V- a administração prudente dos riscos fiscais e, em ocorrendo desvios 

eventuais, a adoção de medidas corretivas e punitivas; 

VI- a transparência fiscal, através do amplo acesso da sociedade às 

informações sobre as contas públicas, bem como aos procedimentos de 

arrecadação e aplicação dos recursos públicos. 

 

Art. 42 - Para manter a dívida pública em nível aceitável e prudente, evitar-se-á 

que os gastos excedam as disponibilidades. 

 

Parágrafo único - Se a dívida ultrapassar os níveis de aceitabilidade e 

prudência, e enquanto não for reduzida, o montante de gastos realizados deve 

ser inferior ao das receitas arrecadadas. 

 

Art. 43 - A fixação de despesas nos orçamentos em cumprimento dos objetivos 

e metas estabelecidas no Plano Plurianual, priorizadas por esta Lei, guardará 
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relação com os recursos efetivamente disponíveis, particularmente as receitas 

tributárias, próprias ou transferidas. 

 

Art. 44 - Todo e qualquer ato que provoque um aumento da despesa total com 

pessoal somente será editado e terá validade se houver prévia dotação 

orçamentária suficiente para atender às despesas com pessoal e aos 

acréscimos dela decorrentes, nos termos do art. 169, § 1º, inciso I, da 

Constituição Federal. 

 

Parágrafo único - O disposto no caput compreende, entre outras: 

I- a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração; 

II- a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura de 

carreiras; 

III- a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 45 - Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no 

artigo 167, inciso IX, da Constituição Federal e disposições contidas na Lei n.º 

4.320/64, combinado com o previsto na Resolução nº 297/96 e Parecer 

Normativo nº 004/96 do Tribunal de Contas dos Municípios, constituir-se-ão em 

Unidades Gestoras dentro da estrutura de uma Unidade Orçamentária, 

vinculados a um órgão da Administração Municipal, centralizada e 

descentralizada. 

 

Parágrafo único - Entende-se por Unidade Gestora qualquer órgão, repartição 

ou fundo especial da Administração Pública Municipal competente para 

administrar créditos orçamentários e recursos financeiros que lhes sejam 

destinados. 
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Art. 46 - Caso a Lei Orçamentária Anual não seja aprovada e sancionada até 

31 de dezembro de 2020 fica o Poder Executivo autorizado a executar a razão 

de 1/12 (um doze avos) da proposta orçamentária das seguintes despesas: 

I- pessoal e encargos; 

II- serviços da dívida; 

III- despesas decorrentes da manutenção básica dos serviços municipais e 

ações prioritárias a serem prestadas à sociedade; 

IV- investimentos em continuação de obras de saúde, educação, 

saneamento básico e serviços essenciais; 

V- contrapartida de Convênios Especiais. 

 

Parágrafo único - Ficam excluídas da limitação prevista no caput deste artigo, 

as despesas de convênios e financiamentos que obedeçam a uma execução 

fixada em instrumento próprio. 

 

Art. 47 - Poderá a Lei Orçamentária Anual ser atualizada, durante a sua 

execução, para adequá-la à conjuntura econômica e financeira, com base em 

índices oficiais. 

 

Art. 48 - O Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios necessários 

ao cumprimento da Lei Orçamentária Anual com órgãos e entidades da 

administração pública federal, estadual, de outros Municípios e entidades 

privadas, nacionais e internacionais. 

 

Art. 49 - A transferência de recursos a título de contribuições correntes e 

auxílios a entidades privadas sem fins lucrativos, somente será destinada a 

entidades que preencham uma das seguintes condições: 

I- estejam autorizadas em lei que identifique expressamente a entidade 

beneficiária; 
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II- estejam nominalmente identificadas na Lei Orçamentária de 2021; ou 

III- sejam selecionadas para execução, em parceria com a Administração 

Pública Municipal, de programas e ações que contribuam diretamente 

para o alcance de diretrizes, objetivos, metas, compromissos e 

iniciativas previstos no Plano Plurianual 2018-2021. 

 

§1º - A transferência de recursos a título de contribuição corrente e auxílios, 

não autorizada nos termos do inciso I e II do caput deste artigo, dependerá de 

publicação, para cada entidade beneficiada, de ato de autorização da unidade 

orçamentária transferidora, o qual conterá o critério de seleção, o objeto, o 

prazo do convênio ou instrumento congênere e a justificativa para a escolha da 

entidade, as metas e os valores, bem como os beneficiários. 

 

§ 2º - O disposto no caput e no § 1º deste artigo aplica-se aos casos de 

prorrogação ou renovação de convênio ou instrumento congênere. 

 

Art. 50 – Para os efeitos do art. 16 da Lei Complementar n.º 101, de 4 de maio 

de 2000, entende-se como despesas irrelevantes, para fins do § 3º, aquelas 

cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do 

art. 24 da Lei nº 8.666/93, com as modificações introduzidas pela Lei n.º 

9.648/98. 

 

Art. 51 - Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita 

poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou 

nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, o Poder Executivo, por ato 

próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias subsequentes, limitará a 

emissão de empenho e movimentação financeira, segundo os critérios fixados 

por esta Lei no art. 52. 
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Art. 52 - No caso de haver necessidade de limitação de empenho das dotações 

orçamentárias e da movimentação financeira para atingir as metas fiscais 

previstas, esta será feita de forma proporcional ao montante dos recursos 

alocados para o atendimento das despesas em “outras despesas correntes”, 

“investimentos” e “inversões financeiras” de cada Poder, sendo adotadas as 

medidas estabelecidas no art. 9º e parágrafos da Lei Complementar nº 101, de 

04 de maio de 2000. 

 

Parágrafo único – Não estarão sujeitos à limitação de empenho as seguintes 

despesas: 

I- pessoal e encargos; 

II- serviços da dívida; 

III- decorrentes de financiamentos; 

IV- decorrentes de convênios; 

V- as sujeitas a limites constitucionais como educação, saúde e assistência 

social. 

 

Art. 53 - A proposta orçamentária conterá reserva de contingência no 

orçamento fiscal, constituindo-se de dotação global sem destinação específica 

a órgão, unidade orçamentária, programa, categoria de programação ou grupo 

de despesa, que será utilizada como fonte para atendimento de passivos 

contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

 

Parágrafo único - A reserva de contingência de que trata este artigo será 

constituída até o montante máximo correspondente a até 3% (três por cento), 

calculado sobre o total da Receita Corrente Líquida – RCL do Tesouro 

Municipal, apurado com base na RCL prevista para o exercício de 2021. 

 

Art. 54 – As metas previstas nos anexos referidos no Art. 56 poderão ser 

revistas por ocasião da elaboração do Projeto de Lei Orçamentária – PLOA 
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2021, tendo em vista o comportamento das receitas e despesas municipais, e, 

também, a definição das transferências constitucionais constantes dos projetos 

orçamentários da União e do Estado da Bahia. 

 

Art. 55 O Plano Plurianual incorporará as alterações constantes desta Lei. 

 

Art. 56 - Integram esta Lei: 

I- Anexo I - Metas Fiscais, constituído por: 

a. Demonstrativo 1 - Metas Anuais; 

b. Demonstrativo 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior; 

c. Demonstrativo 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas 

nos Três Exercícios Anteriores; 

d. Demonstrativo 4 - Evolução do Patrimônio Líquido; 

e. Demonstrativo 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos;   

II- Anexo II – Riscos Fiscais, constituído por: 

a. Demonstrativo 1- Avaliação de Riscos Fiscais. 

 

Art. 57 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

SÃO FELIPE/BA, 26 de Junho de 2020. 

 

ANTONIO JORGE MACÊDO DA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

 

ANA RITA MACÊDO DA SILVA 

Sec. de Administração e Finanças 
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ANEXO I – METAIS FISCAIS 
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Nota Explicativa: 

 

A Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, em seu Anexo de Metas Anuais 

estabelece as metas de resultado primário, nominal, dívida consolidada e 

dívida consolidada líquida para o exercício de 2021 e indica as metas para 

2022 e 2023. 

 

As metas estabelecidas anualmente para o comportamento da despesa e da 

receita pública devem ser acompanhadas, passo-a-passo, pois a cada mês ou 

ano, ocorrendo mudanças no cenário macroeconômico seja no Estado, no País 

e no âmbito internacional, provocam elas, em cadeia, consequências na 

arrecadação e no gasto do Município. 

 

A metodologia para previsão da receita tomou como base neste momento os 

seguintes fatores:  

a) série histórica de arrecadação;  

b) o valor estimado para arrecadação no exercício de 2020;  

c) a arrecadação até março/2020; e  
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d) a atualização financeira dos valores, conforme metas de inflação e 

crescimento do país previstas no Projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias 

2020 do Governo do Governo Federal. 

 

Na elaboração do orçamento, será feita uma reavaliação completa das metas 

previstas para o ano de 2021 e a previsão da receita será realinhada com base 

nesta nova análise.  

O resultado primário e o resultado nominal são fixados de modo a garantir o 

pagamento da dívida municipal através da arrecadação das receitas não fiscais 

como a aplicação financeira nos bancos, das disponibilidades do dinheiro 

público, sendo para o resultado nominal o indicativo resultante do pagamento 

da dívida, o qual depende do ritmo da inflação e dos juros praticados para a 

correção da dívida, respectivamente.  

 

Para o ano de 2021 temos a projeção da receita total em R$ 71 milhões. Para 

este montante previsto, temos o gráfico abaixo que relaciona a participação das 

principais receitas a serem arrecadadas: 
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Das receitas tributárias o ISS e principal fonte de arrecadação, marcando 1% 

da participação da arrecadação Municipal. Somando-se o total das receitas a 

serem arrecadadas diretamente pela Prefeitura, temos a pequena participação 

4,6% do bolo total previsto. As transferências das cotas-parte do FPM, 

Royalties e ICMS correspondem juntos a 38% do total do orçamento, sendo 

estas as principais fontes de recursos “próprias” utilizadas para contrapartida 

na execução dos programas nas áreas da Saúde, Educação, Assistência 

Social e Infraestrutura Urbana. Já as metas de resultado Primário e Nominal 

foram estimadas neste instante de forma modesta, ficando o primeiro estimado 

em R$ 559 mil e o segundo em R$ 1,4 milhões.  
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Nota Explicativa: 

 

O ano de 2019 tinha como meta de Resultado Primário no Município, levantado 

na peça orçamentária para o mesmo exercício, o montante de R$ 714 mil de 

reais, e realizou-se em R$ 4,7 milhões. Foi um resultado excelente alcançado, 

fruto do superávit orçamentário de cerca R$ 4 milhões de reais. 

A meta da arrecadação corrente não foi ultrapassada, amargando uma 

frustação de em R$ 6,7 milhões, correspondendo a 89% da Receita prevista. 

 

A despesa pública foi realizada de forma equilibrada no montante total de R$ 

49,3 milhões, o que gerou um superávit orçamentário de R$ 4 milhões de reais.  
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Nota Explicativa: 

 

Em cumprimento ao disposto na Lei Complementar no. 101, de 4 de maio de 

2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, o Anexo de Metas Anuais da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias 2021, estabelece a meta de resultado primário do 

setor público consolidado para o exercício de 2021 e indica as metas de 2022 e 

2023.  

 

O objetivo primordial da política fiscal do governo é promover a gestão 

equilibrada dos recursos públicos, de forma a assegurar a manutenção da 

estabilidade econômica e o crescimento sustentado e socialmente justo.  

 

As receitas para os anos de 2021, 2022 e 2023 foram estimadas levando-se 

em consideração o comportamento da arrecadação até o mês de março de 

2020 e sua série histórica de crescimento ao longo dos últimos 5 anos. 
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Nota Explicativa: 

 

O Patrimônio Líquido reflete, em termos monetários, a situação patrimonial 

líquida do Município, ou seja, representa a diferença entre o “Ativo Real” e o 

“Passivo Real”. O quadro acima demonstra a evolução patrimonial do Município 

ao longo dos últimos 3 anos.  
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ANEXO II – RISCOS FISCAIS 
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Nota Explicativa: 

 

De acordo com a LRF, art. 1º, §1º, a responsabilidade na gestão fiscal 

pressupõe a ação planejada e transparente, prevenindo os riscos e corrigindo 

os desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas. Logo, a previsão 

dos riscos e as correções de desvios são essenciais à gestão fiscal 

responsável.  
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A LRF, com o objetivo de ampliar a transparência na apuração dos resultados 

fiscais do governo, estabeleceu que a LDO deve conter o Anexo de Riscos 

Fiscais, o qual deve levantar os riscos capazes de afetar as metas fiscais do 

governo, além de informar as providências a serem tomadas caso tais riscos se 

concretizem. 

 

Esses riscos podem afetar diretamente as projeções de receita e despesas 

previstas no orçamento e não consumadas na execução orçamentária. Como 

exemplo aponta-se o desempenho recente do salário mínimo, sempre maior do 

que o projetado na Lei Orçamentária. Este fato poderá fazer com que as 

despesas sejam alteradas, vindo a afetar não apenas a manutenção municipal 

como também o início de novos investimentos.  

 

Os riscos fiscais estão divididos da seguinte forma: 

 

 

 

Dessa forma, para 2021 temos os seguintes parâmetros: 

 

 RISCOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Os riscos orçamentários estão relacionados à possibilidade das receitas e 

despesas projetadas na elaboração do projeto de lei orçamentária anual – 
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PLOA não se confirmarem durante o exercício financeiro, ou seja, dizem 

respeito à ocorrência de desvios entre as receitas e despesas orçadas. 

 

 

 RISCOS DA DÍVIDA 

 

Os riscos da dívida referem-se a possíveis ocorrências que podem levar ao 

aumento do estoque da dívida pública. Eles são verificados, principalmente, a 

partir de dois tipos de eventos: administração da dívida e passivos 

contingentes.  

 

Administração da Dívida: A administração da dívida decorre de fatos como a 

variação das taxas de juros e de câmbio em títulos vincendos, ou seja, que irão 

vencer. Mudanças na taxa de juros e de câmbio podem fazer a dívida ficar 

maior. 

 

Passivos Contingentes: Os passivos contingentes representam dívidas cuja 

existência depende de fatores imprevisíveis, tal como os resultados dos 

julgamentos de processos judiciais, ou seja, são fatos ocorridos no passado 

cujo efeito sobre o patrimônio futuro da entidade é incerto. Sua efetivação 

depende da ocorrência de fatos externos, imprevisíveis e de magnitude difícil 

de ser mensurada. Os passivos contingentes são eventos conhecidos, mas não 

se tem certeza quanto a sua concretização. 
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PORTARIA Nº 032/2020 

DE 29 DE JUNHO DE 2020 
 

 

“Concede estabilidade econômica a 

servidor público municipal e dá outras 

providências”  
 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE SÃO FELIPE, ESTADO FEDERADO DA 

BAHIA, no uso de suas atribuições legais;  

 

CONSIDERANDO o que preceitua a Lei nº 601/2003 que institui o Estatuto do 

Servidor Público do Município;  

 

CONSIDERANDO o artigo 67 do Estatuto supra que dispõe que ao servidor 

que tiver exercício, por 10 (dez) anos, contínuos ou não, cargo de comissão ou 

de função de gratificada, é assegurada estabilidade econômica, consistente no 

direito de continuar a perceber, no caso de exoneração ou dispensa, como 

vantagem pessoal, retribuição equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor 

do símbolo correspondente ao cargo de maior hierarquia que tenha exercido 

por mais de 02 (dois) anos ou a diferença entre o valor deste e o vencimento 

do cargo efetivo. 

 

CONSIDERANDO o requerimento da Servidora SUELI BRAZ SOARES no qual 

anexou documentos que provam o exercício de função de confiança por mais 

de 10 (dez) anos, conforme processo administrativo 277/2019;  

 

CONSIDERANDO que a requerente ocupou cargo de equivalência ao símbolo 

CPC-04 por mais de 02(dois) anos, 

 

RESOLVE:  
 

Art. 1º - Conceder à servidora com vínculo efetivo SUELI BRAZ SOARES, 

matriculada sob nº 501, inscrita no CPF sob nº 541.790.175-04, estabilidade 
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econômica nos termos do art. 67 da Lei Municipal 601/2003, por ter esta 

exercido no Município de São Felipe, função confiança por 10 (dez) anos;  

 

Art. 2º - Aos vencimentos do servidor será conferida como vantagem pessoal a 

diferença entre o vencimento do símbolo CPC-04 cargo este que aquela 

ocupou por mais de 02 (dois) anos e o vencimento do cargo de provimento 

permanente. 

 

Art. 3º - Fica determinado que havendo reajuste nos vencimentos básicos dos 

cargos do símbolo CPC-04, será automaticamente reajustada à gratificação do 

servidor requerente, observando-se as correlações e transformações 

estabelecidas em Lei. 

 

Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 
 
 

 
São Felipe – Ba, 29 de Junho de 2020 

 

 

 

 

Antonio Jorge Macêdo da Silva 
Prefeito 

 
 

Ana Rita Macêdo da Silva 
Sec. de Administração e Finanças 
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CATEGORIA: LICITAÇÕES E CONTRATOS
APOSTILAMENTO (CONTRATO 6 - JUNHO/2020)

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 

 
Termo de Apostilamento 001/2020. D.O.DE ALMEIDA. 

CNPJ: 21.026.413/0001-15, ao Contrato nº 160/2019, Pregão 
Presencial n° 005/2019, fica alterada a Cláusula Segunda-Da Dotação 
Orçamentária, ficando acrescidas as seguintes dotações: 

 
12 – Secretaria Municipal de Saúde  
2076 – Enfrentamento ao COVID – 19 
3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo  
FONTE: 14 –  Transferência de Recursos – SUS  

 

São Felipe/BA, 01 de junho de 2020. 

 

__________________________________ 

Anatonio Jorge Macedo da Silva 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

 
Certifico que o Edital acima foi 
afixado no quadro de avisos da  
Prefeitura para conhecimento Geral. 

 
São Felipe/BA, 01 de junho de 2020. 

 
 
 
 

Secretário Municipal de Administração 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 

 
Termo de Apostilamento 001/2020. JAIR MOREIRA - ME 

- CNPJ nº. 08.678.939/0001-11, ao Contrato nº 168/2020, 
DISPENSA n° 086/2020, fica alterada a Cláusula Segunda-Da Dotação 
Orçamentária, ficando acrescidas as seguintes dotações: 

 
12 – Secretaria Municipal de Saúde  
2076 – Enfrentamento ao COVID – 19 
3.3.9.0.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
FONTE: 14 –  Transferência de Recursos – SUS  

 

São Felipe/BA, 01 de junho de 2020. 

 

__________________________________ 

Anatonio Jorge Macedo da Silva 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

 
Certifico que o Edital acima foi 
afixado no quadro de avisos da  
Prefeitura para conhecimento Geral. 

 
São Felipe/BA, 01 de junho de 2020. 

 
 
 
 

Secretário Municipal de Administração 
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EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DE TERMO DE APOSTILAMENTO 

 
Termo de Apostilamento 001/2020. SUPERMERCADO 

CERQUEIRA LTDA. CNPJ: n.º 96.741.277/0001-44, ao Contrato nº 
161/2019, Pregão Presencial n° 005/2019, fica alterada a Cláusula 
Segunda-Da Dotação Orçamentária, ficando acrescidas as seguintes 
dotações: 

 
12 – Secretaria Municipal de Saúde  
2076 – Enfrentamento ao COVID – 19 
3.3.9.0.30.00 – Material de Consumo  
FONTE: 14 –  Transferência de Recursos – SUS  

 

São Felipe/BA, 01 de junho de 2020. 

 

__________________________________ 

Anatonio Jorge Macedo da Silva 
Prefeito Municipal 

CERTIDÃO 

 
Certifico que o Edital acima foi 
afixado no quadro de avisos da  
Prefeitura para conhecimento Geral. 

 
São Felipe/BA, 01 de junho de 2020. 

 
 
 
 

Secretário Municipal de Administração 
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AVISO DE LICITAÇÃO (PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2020)

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE

SETOR DE LICITAÇOES E CONTRATOS

AVISO DE LICITAÇÃO

A PM DE SÃO FELIPE, realizará PREGÃO PRESENCIAL Nº (IOS—2020 -

OBJETO: Prestação de serviços na reforma de pneus (Recauchutagem) dos veículos da

frota municipal, ligados a secretaria de administração. DATA: 13/07/2020.

HORÁRIO: 09:00. Infor: e-mail: licitacaosaofelipeªgmailcom tel: 75 3628-2021. São

Felipe - BA, 26/06/2020. Milton Couto Ribeiro Bloisi , Pregoeiro.

lmlm.um-Wii.:Inmummmmvu.“n.!ummmm'.w:|mmmm.'.n'.1rw.»m.mlwu1mm"WWII|||

Praça Cônego Jose Lourenço, 42 — Tel. (75) 3628-2021 Fax — (75) 3628-2047

CNPJ —13.827.027/0001-02 — CEP — 44. 550-000 — São Felipe — Bahia
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EDITAL (PREGÃO PRESENCIAL Nº 008/2020)

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE

SETOR DE LICITAÇOES E CONTRATOS

EDITAL DE LICITAÇÃO

Modalidade: PREGAO PRESENCIAL Nº 008-2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 180—2020

Objeto: Apresente licitação tem como objeto a Prestação de serviços na reforma de pneus

(Recauchutagem) dos veículos da frota municipal, ligados a secretaria de administração, conforme

condições estabelecidas no edital e anexos.

 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

(Devolução obrigatória na retirada do edital)

Razão Social:

CNPJ Nº:

Endereço:

 

 

 

E-mail:

Cidade: Estado:Telefone: _Fax:

Representante/Pessoa para Contato:

CPF: RG:

 

 

Recebemos do Senhor Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE-BA, o Edital de licitação

na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 008-2020 de 26 de junho de 2020.

de de 2020.

 

Assinatura

 

Senhor Licitante,

Visando comunicação futura entre esta Prefeitura Municipal e essa empresa, solicito de Vossa

Senhoria preencher o recibo de entrega do edital e remeterão Pregoeiro, através do telefax: 75-3628—

2021 / 2047 ou por e-mail licitacaosaofelipngmailcom.

A não remessa do recibo exime o Pregoeiro da comunicação de eventuais retificações ocorridas no

instrumento convocatório,bem como de quaisquer informações adicionais.

São Felipe — BA, 26 de junho de 2020.

Milton Couto Ribeiro Bloisi

Pregoeiro

Praça Cônego José Lourenço, 42 , Tel. (75) 3628-2021 Fax , (75) 3628-2047

CNPJ , 13.827.027/0001-02 , CEP , 44. SSD-000 , São Felipe , Bahia
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE

SETOR DE LICITACOES E CONTRATOS

EDITAL DE LICITAÇÃO

 

I. REGENCIA LEGAL

Lei federal nº 8.666/93; Lei federal nº 10.520/2002; Lei Complementar nº 123/06; Decreto Federal nº 3555/2000;

Decreto Federal nº 5450/2005, Decreto federal nº 5504/2005, Decreto Municipal nº 203/2017 e alterações posteriores

de toda a legislação referida

 

||. óRGAO INTERESSADO/ SETOR FISCALIZADDR/CDNTRDLE SOCIAL

Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de Obras, Secretaria Municipal de Serviços Públicos/

Secretaria Municipal de Agricultura, Abastecimento.

 

 

III. MODALIDADE IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº“

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 00872020 18072020

V. TIPO DE LICITAÇÃO VI. FORMA DE FORNECIMENTO

Menor Preço Parcelada

   
VII. CRITÉRID DE JULGAMENTO

Menor Preço por Lote

 

VIII.OBJETD

Constitui objeto desta licitação e a Prestação de serviços na reforma de pneus (Recauchutagem) dos veículos da

frota municipal, ligados a secretaria de administração, conforme informações constantes deste Edital e seus

anexos.

 

Ix. LOCAL E DATA PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS A HABILITAÇÃO E INíCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES.

DATA: 13/07/2020

HORÁRIO: 09h00min

LDCAL: Sala das Licitações, Praça Cônego José Lourenço, nº 42, Centro — São Felipe (Ba)

 

x. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

 

Unidade Gestora Fonte Projeto/Atividade Elemento de despesa

Vide Edital Vide Edital Vide Edital Vide Edital

XI. PRAZO DE VIGENCIA DO CONTRATO XII. DESPESA ESTIMADA COM A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

31/12/2020. Vide processo

  
LOCAL, HORARIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL

As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão prestados pelo

Pregoeiro e sua equipe de apoio, diariamente, das 08h00min às 12h00min e das 14h00min às 17h00min, na sala de

Licitações, na Praça Cônego José Lourenço, nº 42, Centro— São Felipe (Ba), pelo Telefax (075) 362872021 ou pelo email:

licitacaosaofeligegªgmailcom.

  PREGOEIRO RESPONSAVEL

MILTON COUTO RIBEIRO BLOISI

Portaria nº. 001/2020, publicada no Diário Oficial doMumcípzo.
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XIII. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

13.1. Não poderão concorrer neste pregão as empresas:

a) Em consórcio;

b) Empresas que estejam sob falência, concordata, concurso de credores, recuperação judicial, dissolução ou

liquidação;

c) Empresas que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da Administração Direta, Indireta, da

União, do Distrito Federal, dos Estados ou Municípios ou estejam punidas com suspensão do direito de licitar

ou contratar com o Município de São Felipe (BA);

d) Enquadradas nas disposições do art. 99 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores;

e) Proponentes que fazem parte do mesmo grupo econômico ou financeiro, somente podem apresentar uma

única proposta, sob pena de rejeição de todas as propostas apresentadas. Considerafse integrante do mesmo

grupo econômico ou financeiro as empresas que tenham diretores, acionistas ou representantes legais

comuns, e aquelas que dependem ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa.

XIV. DO CREDENCIAMENTO

14.1. A sessão pública do pregão terá início no dia, hora e local designados no item IX do Edital, devendo o

representante da licitante efetuar o seu credenciamento, comprovando que possui os necessários poderes

para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais atos inerentes ao certame (art.

11 do Decreto federal nº 21/2013).

14.1.1. O proponente deverá se apresentar para credenciamento junto ao Pregoeiro por um representante

que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório.

14.2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Tratandofse de representante legal, deverá apresentar no credenciamento o estatuto ou contrato social, ou

outro instrumento de assentamento comercial da empresa, registrado na Junta Comercial, e suas alterações, se

houver (original ou cópia autenticada em cartório). Fica dispensada a apresentação de todas as alterações

contratuais ou estatutárias da empresa, apenas no caso da última alteração se tratar de consolidação dos

instrumentos em vigor.

b) Tratandofse de procurador, alem dos documentos da empresa constantes da alínea anterior, o instrumento

de procuração pública ou particular, do qual constem poderes específicos para formular lances, negociar

preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,

podendo ser utilizado a Carta de Credenciamento conforme modelo constante do Anexo IV.

14.3. A licitante que não apresentar o Documento de Credenciamento ficará impedida de apresentar lances,

não poderá manifestarfse durante a sessão e ficará impossibilitada de responder pela empresa, e interpor

recurso em qualquer fase. Somente será aproveitada a proposta escrita.

14.4. O Documento de Credenciamento deverá ser apresentado fora dos envelopes A e B.

14.5. O representante legal que assinar quaisquer documentos a serem apresentados nesta licitação, deverá

comprovar atraves do contrato social ter poderes para representar a empresa, ou ter havido delegação do

representante legal.
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14.6. O representante legal ou procurador deverá identificarse exibindo documento oficial de identificação

que contenha foto.

14.7. Será admitido apenas 01(um) representante para cada licitante credenciado.

14.8. Para assegurar o direito previsto nos artigos 42 e 45 da Lei Complementar nº 123/06, as microempresas e

as empresas de pequeno porte deverão comprovar o seu enquadramento como Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte, mediante apresentação de Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da Instrução

Normativa nº 103 de 30 de abril de 2007, expedida pelo Departamento Nacional de Registro de Comercio —

DNRC, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte que tenha intenção de comprovar

seu enquadramento em um dos dOis regimes Ou utilizar e se beneficiar dO tratamento diferenciado e

favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

14.9. A não apresentação ou incorreção de qualquer documento de credenciamento, bem assim o não

comparecimento do licitante ou de seu representante legal à sessão, não inviabilizará a participação do (s)

licitante (s) no certame. Caso não tenha interesse em participar da fase de lances, o proponente pode remeter

os envelopes ao órgão ou entidade que promove a licitação pela melhor forma que encontrar, inclusive pelo

correIo.

14.10. No caso de incorreção de documento de Credenciamento, o(s) portador (es) dos envelopes não poderão

rubricar documentos ou fazer qualquer observação em ata ou mesmo de se manifestar ou interferir no

desenvolvimento dos trabalhos. Visando ampliar as disputas na fase de lances, no caso da documentação de

credenciamento estiver, por lapso, dentro de quaisquer dos envelopes (A ou B), o respectivo envelope será

entregue ao representante da licitante que estará autorizado a abriflo e retiráflo, lacrandofo em seguida, uma

vez que citado documento se encontra no recinto.

XV. DA APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

15.1. O licitante deverá apresentar declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, podendo

utilizar como modelo o estabelecido no Anexo V deste Edital (Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno

Conhecimento e Atendimento às Exigências de Habilitação). A referida declaração deverá ser apresentada fora

dos envelopes de Proposta de Preços e Documentos de Habilitação. O licitante credenciado de acordo com o

item XIV deste Edital poderá elaborar a referida declaração no início da sessão antes da sua solicitação.

15.2. A não apresentação da declaração prevista no item anterior implicará na desclassificação imediata do

licitante.

15.3. As empresas beneficiadas pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, que porventura

tiverem alguma restrição na regularidade fiscal, deverão registrar esta situação no campo próprio da

Declaração.

XVI. DOS ENVELOPES

16.1. Os envelopes contendo a PROPOSTA DE PREÇOS e os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO serão recebidos

no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital em sessão pública de processamento do Pregão, após o

credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame.

16.2. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser entregue em envelope opaco, lacrado,

indevassável e rubricado pelo representante legal da empresa ou por seu mandatário identificado, endereçado

ao Pregoeiro, com indicação dos elementos a seguir:

 

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº (2020
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DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO

ENVELOPE ”A"- PROPOSTA DE PREÇOS

E

RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA EMPRESA LICITANTE

PREGÃO PRESENCIAL Nº _/2020

DATA E HORÁRIO DA LICITAÇÃO

ENVELOPE ”B"- HABILITAÇÃO

  

 

   

XVII. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS — ENVELOPE A

17.1. Deve a proposta, preferencialmente, estar impressa por processo eletrônico em 01 (uma) via, em papel

timbrado da empresa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, assinada na última folha e

preferencialmente rubricada nas demais.

17.2. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e

seus anexos, sendo desclassificadas as propostas:

a) cujo objeto não atenda às especificações fixadas no Edital;

b) apresentarem propostas alternativas;

c) apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexeqúíveis, assim considerados aqueles que não

venham a ter demonstrada sua viabilidade atraves de documentação que comprove que os custos dos insumos

são coerentes com o mercado.

17.3. A proposta deverá conter a especificação detalhada do objeto oferecido, rigorosamente de acordo com

as exigências constantes deste Edital e seus Anexos, não se admitindo propostas alternativas.

17.4. A proposta deverá apresentar o preço por item expressos em R$ (reais), com apenas duas casas decimais.

Os preços serão para entrega neste Município e deverão incluir todas e quaisquer despesas necessárias para o

objeto desta licitação, tais como: impostos, tributos, encargos e contribuições sociais, fiscais, parafiscais, fretes,

seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado corresponder às especificações do objeto

licitado.

17.5. Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços

de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de

propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

17.6. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerandofse a

condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de

processamento das faturas.

17.7. O prazo de validade comercial da Proposta de Preços e de no mínimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar

da data da apresentação da proposta. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para

contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.

17.8. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital, inclusive financiamentos

subsidiados ou a fundo perdido, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes.

XVIII. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS E DA FASE DE LANCES

18.1. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ESCRITAS
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18.1.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. Somente as licitantes com propostas

classificadas participarão da fase de lances.

18.1.2. O Pregoeiro selecionará a proposta de menor preço e as demais que tenham valores sucessivos e

superiores em até 10 % (dez por cento), em relação à de menor preço. Na impossibilidade de obter pelo menos

03 (três) propostas nestas condições, serão selecionadas as melhores propostas subsequentes a de menor

preço, quaisquer que sejam os preços oferecidos, até o máximo de 03 (três), para participarem da sessão

pública de lances verbais.

18.1.3. No caso de empate entre duas ou mais propostas, o Pregoeiro selecionará todas as propostas em

condições de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais.

18.1.4. Havendo apenas uma proposta e desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu

preço compatível com os praticados no mercado, esta poderá ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar,

visando obter preço melhor.

18.1.5. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá suspender a sessão do

pregão e estabelecer uma 'nova data', com prazo não superior a 03 (três) dias úteis, para o recebimento de

novas propostas.

18.1.6. Nojulgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindoflhes validade e eficácia para fins de

classificação e habilitação.

18.1.7. O critério dejulgamento será o de menor preço por lote.

18.2. DA ETAPA COMPETITIVA DE LANCES VERBAIS

18.2.1. Após a classificação das propostas escritas, o Pregoeiro fará a divulgação, convocando os proponentes

para apresentarem lances verbais, a começar do autor da proposta selecionada de maior preço e seguido dos

demais, de forma sucessiva e distinta em ordem decrescente.

18.2.2. Somente serão admitidos lances verbais cujos valores se situem abaixo do menor valor anteriormente

registrado. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

18.2.3. O Pregoeiro poderá estabelecer, na fase de lances, um degrau mínimo para ser ofertado pelos

licitantes, podendo ser retirado a qualquer tempo, para, desta forma, possibilitar a manutenção das disputas e

obtenção da proposta mais vantajosa.

18.2.4. Quando for constatado o oferecimento de lances com variação insignificante, o Pregoeiro poderá fixar

valor mínimo, em reais, não superior a 0,01% dO valor estimado da contratação, a ser admitido como variação

entre um lance e outro.

18.25. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito dejulgamento serão de exclusiva e total

responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.
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18.2.6. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão do

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de

ordenação das propostas.

18.2.7. Será assegurada, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de Contratação para as

microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido.

18.2.8. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa,

empresa de pequeno porte ou cooperativa e houver proposta apresentada por microempresa, empresa de

pequeno porte ou cooperativa igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta, procederfsefá da

seguinte forma:

a) a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa mais bem classificada poderá, no prazo

máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão, situação em que,

atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste Pregão;

b) não sendo vencedora a microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa mais bem classificada, na

forma do subitem anterior, o Pregoeiro, convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem

na situação descrita nesta Condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas, empresas de pequeno porte ou

cooperativas que se encontrem no intervalo estabelecido nesta Condição, o Pregoeiro procederá ao sorteio,

definindo e convocando a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate.

18.2.9. Encerrada a etapa de lances, concedido o benefício às microempresas, empresas de pequeno porte e

cooperativas, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar n.º 123/2006, o Pregoeiro poderá formular

contraposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida

melhor proposta, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, não se admitindo

negociar condições diferentes das previstas neste Edital.

18.2.10. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro examinará a

proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao valor estimado para

a contratação.

18.2.11. Se a oferta não for aceitável ou se o proponente não atender às exigências do Edital, o Pregoeiro

examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a

todas as exigências.

18.2.12. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem

da formulação de lances.

18.2.13. A desistência dos lances já ofertados sujeitará o licitante às penalidades cabíveis.

XIX. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - ENVELOPE B

19.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B a seguinte documentação adiante especificada, que poderá ser

apresentada em original, cópia autenticada ou cópia simples acompanhada do original para ser autenticada

pelo Pregoeiro e/ou sua equipe de apoio.

19.1.1. A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com todas as eventuais alterações, ou se

for o caso a alteração social consolidada devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e,

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
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c) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado das alterações, se houver,

devidamente registrados ou a consolidação respectiva e de prova de diretoria em exercício;

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e

ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir.

19.1.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

19.1.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas —CNPJ.

19.1.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, se houver relativo à sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta licitação.

19.1.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do

licitante, mediante apresentação de Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa

da União, e Seguridade Social — INSS, e Certidões Negativas de Débitojunto ao Estado e Município.

19.1.2.4 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS.

19.1.2.5 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas nos termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de

2011.

19.1.3. A Qualincação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes

documentos:

a) balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na

forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais,

quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição

por balancetes ou balanços provisórios. O licitante apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço ou

cópia reprográfica das páginas do Livro Diário onde foram transcritos 0 Balanço e a Demonstração de

Resultado, com os respectivos Termos de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial.

b) certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com

data de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação,

caso o documento não consigne prazo de validade.

19.1.3.1. A sociedade criada no exercício em curso deverá apresentar fotocópia do Balanço de Abertura,

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.

19.1.3.2. A Microempresa deverá apresentar obrigatoriamente Balanço Patrimonial solicitado na forma

prevista neste Edital, não se aceitando declarações emitidas por Contadores em substituição.

19.1.4. Declaração em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, e ao inciso

XVIII do art.78 da Lei nº. 8.666/93, atraves da apresentação de declaração que comprove a inexistência de

menor no quadro da empresa conforme Modelo do Anexo VI.

19.2. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, e,

preferencialmente, com o número do CNPJ e o respectivo endereço.
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19.3. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

19.4. Em se tratando de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, havendo alguma restrição

na comprovação fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério

da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

19.5. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à adjudicação, sem prejuízo das

sanções previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002, sendo facultado à Administração convocar as licitantes

remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.

XX. DOS RECURSOS

20.1. Declarado o vencedor, em sessão pública após o ato de análise das amostras, qualquer licitante poderá

manifestar, motivadamente, a intenção de recorrer da decisão do Pregoeiro, atraves do registro da síntese das

suas razões em ata, sendo que a falta de manifestação imediata e motivada implicará a decadência do direito

de recurso e, consequentemente, a adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor pelo Pregoeiro.

20.2. Manifestada a intenção de recorrer, será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação

das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contrarrazões, se

quiserem, em igual prazo, cuja contagem terá início no primeiro dia útil subsequente ao do término do prazo

do recorrente.

20.3. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade superior do órgão ou entidade

promotora da licitação, será realizado pelo Pregoeiro no prazo de até 03 (três) dias úteis.

20.4. A autoridade superior do órgão promotor do pregão terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o

recu I'SO.

20.5. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

XXI. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

21.1. Não havendo a manifestação de recurso, o Pregoeiro adjudicará o objeto da licitação à proponente

vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior.

21.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade superior

adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o procedimento licitatório.

21.3. O objeto deste Pregão será adjudicado, por lote, à licitante vencedora, depois de decididos os recursos,

quando houver, sujeito o certame à homologação do Prefeito Municipal.

21.4. A adjudicação do objeto e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à

contratação.
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xxn. CONTRATAÇÃO

22.1. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso,

no prazo de até 05 (cinco) dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções

previstas no art. 81 da Lei federal nº 8.666/93, podendo solicitar sua prorrogação uma vez durante o seu

transcurso, por igual período, por motivojusto e aceito pela Administração.

22.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, para fazêflo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a

licitação independentemente da cominação prevista no art. 81 Lei federal nº 8.666/93. (art. 64, % Zª da Lei

federal nº 8.666/93).

22.3. As microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei

Complementar nº 123/06, que se sagrem vencedoras do certame e que contem com alguma restrição na

comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual

período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão

negativa.

22.4. A não regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação,

sem prejuízo das sanções previstas na Lei federal nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei federal nº 10.520/02, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, assegurandofse às

microempresas e empresas de pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência.

22.5. Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

22.6. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter todas as condições de

habilitação.

22.7. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,

é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação pertinente,

examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, bem como o

atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação.

22.8. A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal da empresa ou mandatário com

poderes expressos.

22.9. A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que

se fizerem no objeto, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na forma do

art. 65, é lª da Lei federal nº 8.666/93.

22.10. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes.

22.11. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato,

quando for o caso, as atualizações, compensações ou apenações financeiras decorrentes das condições de

pagamento nele previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do
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seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, podendo ser registrados por simples apostila,

dispensando a celebração de aditamento.

XXIII. CONDIÇOES DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

23.1. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na

formulação das propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim ofizer.

23.2. As despesas para o pagamento do Contrato decorrente desta licitação correrão por conta dos recursos da

Dotação Orçamentária a seguir especificada:

 

UNlDADE

06 00 00 Secretaria

Municipal de Administração

PROGRAMA

4005 7 Gestão das Ações

Técnicas e Administrativas da

Secretaria Municipal

4006 7 Gestão das Ações

Tecnicas de Serviços Públicos

ATIVlDADE

339039007Outros

Serviços Terceiros 7

Pessoa Juridica

339039007Outros

Serviços Terceiros

Pessoa Juridica

FONTE
 

00 7 Recurso Ordinário

 

06 00 00 Secretaria

Municipal de Administração 00 7 Recurso Ordinário

 

Unidade" 10 00 00 Secretaria

Municipal de Agricultura,

Abaste cim ento

4007 7 Gestão Das Ações

Técnicas e Administrativas da

Secretaria Municipal

339039007Outros

Serviços Terceiros

Pessoa Juridica

00 7 Recurso Ordinário

 

06 00 00 Secretaria 3 3 9 0 39 00 7 Outros
4008 7 Gestão das Ações

Municipal de Adm inistração

Tecnicas de Infraestrutura

Serviços Terceiros

Pessoa Juridica

00 7 Recurso Ordinário

 

 
Unidade" 10 00 00 Secretaria

Municipal de Agricultura,

Abaste cim ento  
2015 7 Manutenção e

Conservação de Estradas

Vic inais  
339039007Outros

Serviços Terceiros

Pessoa Juridica  00 7 Recurso Ordinário

 
 

23.3. Em consonância com o art. 5º combinado com a alínea ”a” do inc. XIV do art. 40 da Lei federal nº

8.666/93, os pagamentos devidos à contratada serão efetuados atraves de ordem bancária ou crédito em

conta corrente, no prazo não superior a 30(trinta) dias, contados da data de verificação do adimplemento de

cada parcela.

23.4. As situações indicadas na legislação específica sujeitar7se7ão à emissão de nota fiscal eletrônica.

23.5. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por

parte da contratada.

23.6. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada

considerando a data do vencimento da obrigação e do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do

INPC do IBGE pro rata tempore.

XXIV. REAJUSTAMENTO

24.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação

da proposta, após o que a concessão de reajustamento será feita mediante a aplicação do Índice de Preços aO

Consumidor Amplo (IPCA)/IBGE, em atendimento as determinações da Lei 9.069 de 29/06/95 e Lei 10.192 de

14/02/01.

24.2. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se

tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico7financeiro do

contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou

excessivo.

XXV. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO
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25.1. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido

que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à Contratada de total

responsabilidade na execução do contrato.

25.2. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal nº 8.666/93, sendo certo

que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou

entidade contratante, considerar7se7á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para

todos os efeitos, salvojustificativa escrita fundamentada.

25.3. O recebimento definitivo de obras, compras ou serviços, cujo valor do objeto seja superior ao limite

estabelecido para a modalidade de convite, deverá ser confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três)

membros.

XXVI. sANÇõEs

26.1. A empresa vencedora do certame responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da

execução integral do contrato.

26.2. A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à

Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato.

26.3. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que

vierem a acarretar prejuízos ao Município, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos morais

ou físicos a terceiros, nos termos da Lei.

26.4. Com fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, a Contratada ficará sujeita, no caso de atraso

injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem

prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

I7 advertência;

II 7 multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação

oficial, cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório;

III 7 suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV 7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Município pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

26.5. As sanções de multa podem ser aplicadas à Contratada juntamente com a de advertência, suspensão

temporária do direito de participar de licitação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com

a Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado.

26.6. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da Contratada, cabe a

aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, alem de multa

de 10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções previstas

em lei.
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26.7. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o

contratado à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os

seguintes limites máximos:

I 7 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no

de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar7se a efetuar o reforço da

caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II 7 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento

ou serviço não realizado;

III 7 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada

dia subsequente ao trigésimo.

26.8. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as

demais sanções previstas na lei.

26.9.A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado

faltoso, sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada — quando exigida, além da perda desta,

a contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela

administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à

Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de

qualquer multa porventura imposta.

26.10. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da

responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

26.11. Será advertido verbalmente o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão,

podendo a autoridade competente determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa.

26.12. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar7se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal

ou Municípios e, será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso

XIV do art. 4º da Lei federal nº 10520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas

em edital e no contrato e das demais cominações legais (art. 7º da Lei federal nº 10.520/02).

XVII. DA RESCISÃO

27.1. A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as

previstas na Lei federal nº 8.666/93.

27.2. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos

incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei federal nº 8.666/93.

27.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei federal nº 8.666/93, sem que

haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na

forma do % Zª do art. 78 do mesmo diploma.

xxvm. DA REVOGAÇÃO ou ANULAÇÃO
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28.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49 da Lei federal nº 8.666/93.

28.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação ou revogação do procedimento

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa7fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado

no cumprimento do contrato.

XXIX. DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

29.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou

jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente

para o endereço eletrônico licitacaosaofelipegªgmailcom.

29.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Edital, decidirá sobre a impugnação no

prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

29.3. Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto

quando, a alteração não afetar a formulação das propostas.

29.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento licitatório devem ser enviados ao

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para

o endereço eletrônico licitacaosaofelipegªgmailcom.

29.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Diário Oficial do

Município, no endereço eletrônico http://sa0fe1ipe.ba.gov.br/, para conhecimento das licitantes interessadas e

da sociedade em geral, cabendo aos interessados em participar do certame acessá7lo para a obtenção das

informações prestadas.

XXX. DAS CONSIDERAÇOES FINAIS

30.1.0 procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº 10.520/2002, Lei

Federal nº 8.666/93, Lei Complementar nº 123/06, Decreto federal nº 3555/2000, Decreto Federal nº

5450/2005 e Decreto Federal nº 5504/2005, Decreto Municipal nº 203/2017, alterações posteriores de toda a

legislação referida e demais legislações regentes da matéria.

30.2. Este certame será dirigido pelo Pregoeiro Oficial e pela Equipe de Apoio, acompanhado pela Secretaria

Municipalde Administração, e demais agentes da Administração Pública que se fizerem presentes.

30.3. Os prazos fixados neste Edital poderão ser prorrogados por motivo de força maior compreendendo:

greves, perturbações industriais, avalanches, enchentes e quaisquer outros acontecimentos semelhantes e

equivalentes a estes que fujam ao controle de qualquer das partes interessadas, as quais não consigam impedir

sua ocorrência. O motivo de força maior pode ainda ser caracterizado por legislação, regulamentação ou atos

governamentais.

30.4. Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados na proposta, estes serão

considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão.

30.5. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida, por conveniência exclusiva da

Administração.

30.6. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá o Pregoeiro, se

necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo7se o prazo
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inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionávelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

30.7. É facultada ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em

inclusão de documento ou informação que deveria constar, originariamente, da proposta.

30.8. O Pregoeiro poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro

da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos.

30.9. O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da

documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação

pertinente.

30.10. Caso algum órgão expedidor de documento exigido nesta licitação se encontre de greve, se a licitante

não possuir documento com prazo de validade vigente, e comprovar que a vigência expirou7se após deflagrada

a greve, deverá apresentar o documento vencido, juntamente com a comprovação de que órgão expedidor

encontra7se em paralisação através de matéria e/ou reportagem ou revistas e/ou declaração do próprio órgão

expedidor

30.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos requeridos

neste Edital e seus anexos.

XXXI. DOS ANEXOS

31.1. São partes integrantes deste Edital os seguintes anexos:

Anexo I 7 Termo de Referência

Anexo II 7 Modelo de Proposta de Preços

Anexo III 7 Minuta de Contrato

Anexo IV 7 Modelo de Credencial

Anexo V 7 Modelo de Declaração de Tratamento Diferenciado e Pleno Conhecimento e Atendimento às

Exigências de Habilitação

Anexo VI — Declaração de Inexistência de Menor no Quadro da Empresa

XXXII. DO FORO

32.1. Para quaisquer questões judiciais oriundas do presente Edital, fica eleito o Foro da Comarca de São

Felipe, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

32.2. Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação em vigor, em especial as

Leis Federais nº 8.666/93, nª 10.520/2002.

São Felipe 7 BA, 26 dejunho de 2020.

MILTON COUTO RIBEIRO BLOISI

Pregoeiro
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ANEXO |

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008-2020

ANEXO I —TERMO DE REFERENCIA

1. OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. O objeto desta licitação consiste na Prestação de serviços na reforma de pneus (Recauchutagem)

dos veículos da frota municipal, ligados a secretaria de administração.

1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto na Lei nº 10.520/02, Decreto

Municipal nº 203/2017, e subsidiariamente pela Lei Federal nº 8.666, de 21 dejunho de 1993 e demais normas

legais pertinentes à matéria.

 

LOTE 01 — REFORMAS DE PNEUS
 

 

 

 

ITEM EXPECIFICAÇÓES UND QTD V.UNIT V. TOTAL

01 PNEU 10.00/20 BORRACHUDO UND 20

02 PNEU 10.00/20 LISO UND 20

03 PNEU 110/90/17 UND 20
 

04 PNEU 1400-24 16 LONAS COM CAMARA L2 UND 20
 

05 PNEU 17.5-25 12 LONAS TRASEIRO L2 SSG UND 20
 

 

 

 

 

 

 

06 PNEU 2.75-18 UND 15

07 PNEU 215/75 R 17.5 LISO UND 20

08 PNEU 295 / 80- R 22.5 BORRACHUDO UND 15

09 PNEU 295 / 80- R 22.5 LISO UND 15

10 PNEU 900 -20 UND 25

11 PNEU 900-20 BORRACHUDO UND 25

12 PNEU 19.5-24 UND 70       
 

2. CONDIÇõEs BÁSICAS

a) O início do fornecimento dos serviços prestados será de 05 (cinco) dias, objeto deste contrato.

b) Período de prestação de serviços da data do 1ª Autorização do mesmo é até o dia 31/12/2020.

c) Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só serão pagos o que efetivamente forem solicitados e

entregues pela Contratada;

d) A Entrega dos serviços deve ser realizada pela Contratada no endereço indicado na ordem de fornecimento

emitida pela contratante.

e) O critério dejulgamento das propostas será o de menor preço por lote.

3. JUSTIFICATIVAS

3.1. A contratação de empresa para a Prestação de serviços na reforma de pneus (Recauchutagem) dos

veículos da frota municipal, ligados a secretaria de administração, para o cumprimento das atividades

diário desta Administração Pública.

3.2. A entrega dos serviços deverá ocorrer em até 05 (cinco) dias após o envio ao Contratado da Autorização do

serviço, com vistas a não provocar atrasos nas atividades diárias das diversas Secretarias e Órgãos desta

Administração Pública.

4. DO PREÇO
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4.1. O preço considerado para o fornecimento, objeto desse contrato, será o preço ofertado na Licitação, ou

realinhado, após pronunciamento da Autoridade competente.

5. CONOIÇõEs BÁSICAS

a) Os serviços desta Licitação terão garantia integral de no mínimo de 06 (seis) meses contra qualquer defeito

de sua reforma, incluindo avarias no transporte até o local de entrega, mesmo após ocorrida sua

aceitação/aprovação pelo CONTRATANTE.

6. MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS

6.1.0 valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços colhidas no mercado regional.

6.2. O Setor Responsável pela cotação de preço foi a Secretaria Municipal de Administração, que o fez através

do servidor designado para tanto.
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ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO PRESENCIAL Nº 008-2020

 

 

 

 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

 

    
 

LICITANTE:

END. COMERCIAL: UF:

CEP: | FONE/FAX: CONTATO:

INSC. ESTADUAL: CNPJ:

VALIDADE DA PROPOSTA: REPRESENTANTE LEGAL:

OBJ EI'O:

PROPOSTA DE PREÇOS

LOTE 01 - Caminhão/Caçamba/ônibus

ITEM DESCRIÇAO UNID QUANT VALOR UNITARIO VALOR TOTAL

01

02

VALOR GLOBAL PARA O LOTE I   
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTAlz

 

 

Declaramos, que no preço ofertado estão inclusas todas as despesas necessárias para o fornecimento objeto desta

licitação, sendo de nossa exclusiva responsabilidade todas as despesas, tais como: transporte, alimentação, proventos,

encargos sociais, impostos, taxas, tributos, emolumentos, contribuições sociais, fiscais, parafiscais, seguros e demais

despesas inerentes, estando o preço ofertado correspondendo, rigorosamente, com as especificações do objeto

licitado, estamos Ciente de que não cabe quaisquer reivindicações devidas a erros nessa avaliação, para efeito de

solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados pela autoridade competente.
 

Por esta proposta, ainda, declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente aos da Lei

10.520/02, do Decreto nº 3555/00, da Lei nº 8.666/93, e às Cláusulas e condições constantes do Edital do Pregão nº

 

 

RESPONSÁVEL LEGAL DA LICITANTE

, / /

LOCAL DATA ASSINATURA  
 

Observações:

1)A proposta deverá indicar aos dados bancários em que serão creditados os pagamentos durante a execução

do contrato.

] Soma de todos os Lotes para os quais participa a Proponente
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 008-2020

ANEXO III -MINUTA DO CONTRATO Nº.

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE

CELEBRAM ENTRE SI O MUNICIPIO DE

SÃO FELIPE - BA E A EMPRESA

O MUNICÍPIO DE SÃO FELIPE, pessoa jurídica de direito interno, inscrita no CNPJ sob o nº 13.827.027/0001702,

com sede administrativa na Praça Cônego José Lourenço, 42, Centro, São Felipe (BA), por seu Prefeito

Municipal ANTONIO JORGE MACEDO SILVA, brasileiro, portador de RG nº XXXXXXXXXXXXX7SSP/BA, inscrito no

CPF sob o nº XXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE, e a Empresa CNPJ nº.

_______, Inscrição Estadual nº. , situado à ____, neste ato

representado na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo Sr. ___ , portador de

documento de identidade nº. , emitido por ., aqui denominada CONTRATADA, com base 

no Edital do Pregão Presencial nº. 00872020, do Processo Administrativo nª. 18072020 e disposições da Lei

Federal 10.520/02 e subsidiariamente a Lei 8.666/93 de 21 de junho de 1993, resolvem celebrar o presente

Contrato de Fornecimento, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E FORMA DE FORNECIMENTO

A presente licitação tem como objeto a Prestação de serviços na reforma de pneus (Recauchutagem) dos

veículos da frota municipal, ligados a secretaria de administração, para 0 Lote nº , cujos

quantitativos, preços final unitários e total constam na Proposta Contratada, as quais ficam fazendo parte

integrante do presente contrato, independentemente de anexação ou transcrição.

519. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que

se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na forma dos 5.1D do art. 65 da Lei

federal nº 8.666/93.

529. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo entre os contratantes.

539. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou

transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da Contratada, não se

responsabilizando o CONTRATANTE por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros.

CLÁUSULA SEGUNDA — DOSPREÇOS E VALOR DO CONTRATO

O Contratante pagará à Contratada os preços especificados na Proposta anexa a este instrumento, o qual

relaciona, por item, os serviços e as respectivas unidades de medidas, quantitativos, preços unitários e totais

de cada item e o preço global total.

5 19.0 valor global da contratação do objeto descrito na Cláusula Primeira será de R$ (___).

5 29.0 valor a ser pago à Contratada corresponderá ao somatório dos preços totais de cada item, onde o preço

total de cada item deve corresponder ao preço unitário do respectivo item multiplicado pela quantidade que

for efetivamente entregue e devidamente confirmada pela Fiscalização do Contratante.
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& 39. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos

sociais, previdenciários e trabalhistas, transporte de qualquer natureza, materiais empregados, inclusive

ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, administração, impostos, taxas,

emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento

pela Contratada das obrigações.

CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO

O prazo de entrega dos serviços, é de 05 (cinco) dias contados do Recebimento da Autorização de entrega.

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas para o pagamento do Contrato decorrente desta licitação correrão por conta dos recursos da

Dotação Orçamentária a seguir especificada:

 

UNlDADE

06 00 00 Secretaria

Municipal de Administração

PROGRAMA

4005 7 Gestão das Ações

Técnicas e Administrativas da

Secretaria Municipal

4006 7 Gestão das Ações

Tecnicas de Serviços Públicos

ATIVlDADE

339039007Outros

Serviços Terceiros 7

Pessoa Juridica

339030007Outros

Serviços Terceiros 7

Pessoa Juridica

FONTE
 

00 7 Recurso Ordinário

 

06 00 00 Secretaria

Municipal de Administração 00 7 Recurso Ordinário

 

Unidade" 10 00 00 Secretaria 3 3 9 0 30 00 7 Outros

Municipal de Agricultura,

Abaste cim ento

4007 7 Gestão Das Ações

Técnicas e Administrativas da

Secretaria Municipal

Serviços Terceiros 7

Pessoa Juridica

00 7 Recurso Ordinário

 

06 00 00 Secretaria

Municipal de Administração
4008 7 Gestão das Ações

Tecnicas de Infraestrutura

339030007Outros

Serviços Terceiros 7

Pessoa Juridica

00 7 Recurso Ordinário

 

Unidade" 10 00 00 Secretaria

Municipal de Agricultura,

Abaste cim ento

2015 7 Manutenção e

Conservação de Estradas

Vic inais

339030007Outros

Serviços Terceiros 7

Pessoa Juridica

00 7 Recurso Ordinário      
Parágrafo Único - A despesa para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação

orçamentária prevista para atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos Interessados da Prefeitura

Municipal pela Lei Orçamentária Anual.

CLÁUSULA QUINTA - MANUTENÇÃO DAS CONDIÇOES DA PROPOSTA — REAJUSTAMENTO E REVISÃO

Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da

proposta, após o que a concessão de reajustamento será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE.

519.05 preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da

proposta, após o que a concessão de reajustamento será feita mediante a aplicação do Índice de Preços aO

Consumidor Amplo (IPCA)/IBGE, em atendimento as determinações da Lei 9.069 de 29/06/95 e Lei 10.192 de

14/02/01.

529. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se

tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico7financeiro do

contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou

excessivo.
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539. Em consonância com o art. 5º combinado com a alínea ”a” do inc. XIV do art. 40 da Lei Federal nº

8.666/93, os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em

conta corrente, no prazo não superior a 30(trinta) dias, contados da data de verificação do adimplemento de

cada parcela.

CLÁUSULA SEXTA— DO FORNECIMENTO

O início para entrega dos serviços, objeto deste contrato será de 05 (cinco) dias após o recebimento da

Autorização de Fornecimento, expedida pelo Departamento de Compras, sendo o prazo do fornecimento até o

término da quantidade adquirida ou até 31/12/2020.

5 lª. O Contratante realizará os serviços objeto deste contrato, nos endereços indicados nas respectivas

ordens, conforme edital.

5 29. A CONTRATADA fornecerá os serviços mediante a apresentação da ”Autorização de Serviços",

devidamente preenchida, datada e assinada por funcionário autorizado, conforme modelo previamente

apresentado pela Contratante e acordado pelas partes.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGENCIA E DA EFICÁCIA

O presente contrato vigorará da sua assinatura até a entrega total dos serviços adquiridos ou até 31/12/2020.

Parágrafo Único - A publicação resumida do instrumento deste contrato ou de seus aditamentos na Imprensa

Oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela Contratante até o quinto dia

útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.

CLÁUSULA OITAVA — DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

Cabe ao Contratante:

I7 prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo representante

da CONTRATADA;

II 7 solicitar a troca dos serviços que não atenderem às especificações do objeto contratado;

III 7 solicitar os serviços constantes do objeto deste contrato mediante a expedição de autorização de

serviço;

IV 7 notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições no fornecimento,

fixando prazo para sua correção.

V 7 designar servidores do CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato, nos termos do

art. 67 da Lei nº 8.666/93;

VI 7 fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar autorizações

para guia de fornecimento.

CLÁUSULA NONA — DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

Cabe à CONTRATADA o cumprimento das seguintes obrigações:

I7 fornecer os serviços de acordo com as especificações técnicas previstas neste edital e em conformidade

com o padrão de identidade e qualidade estabelecido na legislação pertinente;

II 7 fornecer os serviços nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente do órgão da

Administração Pública;
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III 7 promover, por sua conta e risco, otransporte dos produtos;

IV 7 transportar os produtos conforme determinam as normas, em perfeitas condições de modo que

assegure a integridade e a qualidade dos produtos;

V 7 entregar os produtos acompanhados da documentação necessária;

VI 7 cumprir rigorosamente os prazos de entrega pactuados;

VII 7 providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante;

VIII 7 garantir a boa qualidade do produto entregue, respondendo por qualquer deterioração;

IX 7 trocar, às suas expensas, o produto que vier a ser recusado pelo Contratante, no prazo estabelecido

neste contrato;

X7 manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão7de7obra para execução

completa e eficiente do contrato.

XI 7 garantir que todo gênero alimentício solicitado seja entregue com celeridade ao CONTRATANTE, no

endereço por este indicado;

XII7 comunicar à Administração do CONTRATANTE qualquer anormalidade constatada e prestar os

esclarecimentos solicitados;

XIII 7 manter, durante o período de contratação, o atendimento das condições de habilitação exigidas na

licitação.

XIV 7 credenciar, junto ao CONTRATANTE, preposto para representá7la sempre que for necessário, prestando

os esclarecimentos e atendendo às reclamações que por ventura surgirem durante a execução do contrato;

XV 7 fornecer aos empregados envolvidos no cumprimento do Contrato todos os Equipamentos de Proteção

Individual — EPI, exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho — SSMT do MTE, bem como

cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho;

XVI 7 observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas por Lei.

é lª 7 A CONTRATADA cabe assumir a responsabilidade por:

I7 todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor,

obrigando7se a saldá7los na época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo

empregatício com o CONTRATANTE;

II 7 todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando,

em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, bem como

todas as despesas decorrentes dos serviços nos produtos, tais como: salários, seguro de acidentes, taxas,

impostos e contribuições, indenizações, vales7transporte, vales7refeição, e outras que porventura venham a ser

criadas e exigidas por lei;

III 7 todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução deste

contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

IV 7 encargos fiscais e comerciais resultantes desta contratação.

% Zª 7 A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto

deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade,

ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

% 39 7 São expressamente vedadas à CONTRATADA:

I7 a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste

contrato;

II 7 a veiculação de publicidade acerca deste contrato, salvo se houver prévia autorização da Administração do

CONTRATANTE;

III 7 a subcontratação de outra empresa para a execução do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA — DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
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Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, ficando esclarecido que a

ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do Contratante não eximirá à CONTRATADA de total

responsabilidade na execução do contrato.

519. O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no art. 73 da Lei federal nº 8.666/93, sendo certo

que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou

entidade Contratante, considerar7se7á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para

todos os efeitos, salvojustificativa escrita fundamentada.

529. Durante a vigência deste contrato, o cumprimento do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo (a)

titular do setor de compras, pelo órgão de Controle Interno do Poder Executivo, pelo Tribunal de Contas da

União e pelo Tribunal de Contas dos Municípios.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA— DA LIQUIDAÇÃO E DO PAGAMENTO

Em consonância com o art. 5º combinado com a alínea ”a” do inc. XIV do art. 40 da Lei federal nº 8.666/93, os

pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta corrente, no

prazo de 30 (trinta) dias.

519. As situações indicadas na legislação específica sujeitar7se7ão à emissão de nota fiscal eletrônica.

529. Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por

parte da CONTRATADA.

539. A atualização monetária dos pagamentos devidos pela Administração, em caso de mora, será calculada

considerando a data do vencimento da obrigação é do seu efetivo pagamento, de acordo com a variação do

INPC do IBGE pro rata tempore.

& 4º. A CONTRATADA deve apresentar, mensalmente, nota fiscal/fatura relativa ao fornecimento do mês

anterior, em 02 (duas) vias, emitidas e entregues na Tesouraria da Prefeitura Municipal, para fins de liquidação

e pagamento, acompanhada, das seguintes comprovações:

a) regularidadejunto ao INSS7CND;

b) regularidadejunto ao FGTS7CRF;

& Sº.A nota fiscal/fatura emitida deverá conter as seguintes informações:

a) total de serviços fornecidos;

b) multiplicação da quantidade indicada na Autorização de Fornecimento pelo preço proposto na Licitação.

5 Sº. A nota fiscal/fatura não deverá conter arredondamentos de valores. Quando o resultado da operação

final apresentar 03 (três) casas decimais ou mais, deverão ser eliminadas as casas decimais a partir da terceira,

considerando para valores em centavos, apenas as duas primeiras casas decimais. Essa operação deverá ser

efetuada no valor final por tipo de produto.

& 7º.Nenhum pagamento será efetuado à Contratada na pendência de qualquer uma das situações abaixo

especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação financeira:

a) atestação de conformidade do fornecimento;

b) comprovação de regularidadejunto à Seguridade Social (CND), ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(CRF).

& 8º.Havendo erro na nota fiscal/fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota

fiscal/fatura será devolvida à Contratada pela Fiscalização e o pagamento ficará pendente, até que a mesma

providencie as medidas saneadoras.
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& 99. O Contratante não fica obrigado a adquirir os serviços na totalidade do valor e das quantidades estimados

para a contratação, realizando o pagamento de acordo com 0 serviços efetivamente prestado.

& 10. O Contratante pode deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações

devidas pela Contratada, nos termos deste contrato.

5 11. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma

forma para tanto, fica convencionado que os encargos moratórios devidos pelo Contratante, entre a data

acima referida e a correspondente ao efetivo pagamento da nota fiscal/fatura, a serem incluídos na fatura do

mês seguinte ao da ocorrência, são calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: EM = | )( N )( VP,

onde:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

V = Valor da parcela em atraso.

I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

|: L ': 6/100 I = 0,00016438

365 365

ºnde i : taxa percentual anual nO valor de 6%.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Este contrato pode ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n.º 8.666/93, desde que haja interesse do

CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DAS PENALIDADES

A licitante vencedora do certame responderá administrativamente pela qualidade e eficiência da execução

integral do contrato.

êlº.A verificação, durante a realização do contrato, de quaisquer falhas que importem em prejuízo à

Administração ou terceiros, serão consideradas como inexecução parcial do contrato.

529. Será a empresa responsabilizada administrativamente por falhas ou erros na execução do contrato que

vierem a acarretar prejuízos ao Estado da Bahia, sem exclusão da responsabilidade criminal e civil por danos

morais ou físicos a terceiros, nos termos da Lei.

539. Com fundamento nos artigos 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de

atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da

obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes

penalidades:

I7 advertência;

II 7 multa sobre o valor total do contrato, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação

oficial, cujos percentuais estão definidos neste instrumento convocatório;

III 7 suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a

Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

IV 7 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante ressarcir o Estado da Bahia pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

Praça Cônego José Lourenço, 42 7 Tel. (75) 3628-2021 Fax 7 (75) 3628-2047

CNPJ 7 13.827.027/0001-02 7 CEP 7 44. 5507000 7 São Felipe 7 Bahia



Terça-feira
3 0  d e  j u n h o  d e  2 0 2 0
Ano I • Edição Nº 1884

- 6 9 -

 Prefeitura Municipal de São Felipe - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a o f e l i p e . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE

SETOR DE LICITACOES E CONTRATOS

549. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADAjuntamente com a de advertência, suspensão

temporária do direito de participar de licitação com a Administração e impedimento de licitar e contratar com

a Administração e poderão ser descontadas do pagamento a ser efetuado.

êSº.Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe

a aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além de

multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções

previstas em lei.

569. A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato, sujeitará o contratado

à multa de mora, que será graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites

máximos:

I7 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no

de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar7se a efetuar o reforço da

caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II 7 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento

ou serviço não realizado;

III 7 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado, por cada

dia subsequente ao trigésimo.

579. A aplicação de multa não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as

demais sanções previstas na lei.

589.A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do contratado faltoso,

sendo certo que, se o seu valor exceder ao da garantia prestada — quando exigida, além da perda desta, a

contratada responderá pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela

administração ou, ainda, se for o caso, cobrada judicialmente. Acaso não tenha sido exigida garantia, à

Administração se reserva o direito de descontar diretamente do pagamento devido à contratada o valor de

qualquer multa porventura imposta.

599. A sanção de multa não tem caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a contratada da

responsabilidade por perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.

& 10. Será advertido verbalmente o licitante cuja conduta vise perturbar o bom andamento da sessão, podendo

a autoridade competente determinar a sua retirada do recinto, caso persista na conduta faltosa.

& 11. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de

entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de

seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar7se de modo

inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal

ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se

refere o inciso XIV do art. 4º da Lei federal nº 10.520/02, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das

multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais (art. 7º da Lei federal nº 10.520/02).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA RESCISÃO

A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as

previstas na Lei federal nº 8.666/93.
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519. A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos

incisos I a XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei federal nº 8.666/93.

529. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVIII do art. 78 da Lei federal nº 8.666/93, sem que

haja culpa da contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na

forma do % Zª do art. 78 do mesmo diploma.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA

Integra o presente contrato, como se nele estivessem transcritas, as cláusulas e condições estabelecidas no

processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, no convocatório e seus anexos e na proposta do

licitante vencedor, apresentada na referida licitação.

é lª - O presente contrato vincula7se aos termos:

a) do edital do PREGÃO PRESENCIAL Nº 00872020, constante do Processo Administrativo nª 18072020.

b) da proposta vencedora da Contratada.

% Zª. O presente contrato fundamenta7se na Lei Federal nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93, Lei

Complementar nº 123/06, Decreto Federal nº 3555/2000, Decreto Federal nº 5450/2005, Decreto Federal nº

5504/2005, Decreto Municipal nº 203/2017 e demais legislações regentes da matéria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente,

serão processadas ejulgadas Foro da Comarca de São Felipe, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro,

por mais privilegiado que seja.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou7se o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e

forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pelos representantes das partes,

Contratante e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

São Felipe (BA), de de 2020.

P/contratada

Testemunhas:
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ANEXO IV

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008-2020

MODELO DE CREDENCIAL

A (nome da empresa) .................................... CNPJ, nº ........................ , com sede à ...................................... ,

neste ato representado pelo (5) (diretores ou sócios, com qualificação completa 7 nome, RG, CPF,

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui,

seu(s) Procurador (es) o Senhor (a) ..................................................... , (nacionalidade, estado civil, profissão),

portador do Registro de Identidade nº .............. , expedido pela .......... , devidamente inscrito no Cadastro de

Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua ......... ..., nº ........
 

 

como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para junto ao Órgão. praticar todos

os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial nº /2020,

conferindo7lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô7los, apresentar lances, negociar

preços e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme é

valioso.

Data e Local

Assinatura dO Diretor Ou Representante Legal

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

Praça Cônego José Lourenço, 42 7 Tel. (75) 3628-2021 Fax 7 (75) 3628-2047

CNPJ 7 13.827.027/0001-02 7 CEP 7 44. 5507000 7 São Felipe 7 Bahia
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE

SETOR DE LICITACOES E CONTRATOS

ANEXO V

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008-2020

MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO E PLENO CONHECIMENTO EATENDIMENTO AS

EXIGENCIAS DE HABILITAÇÃO

A (nome da empresa) .................................... CNPJ, nº ........................ , com sede à ...................................... ,

neste ato representado pelo (5) (diretores ou sócios, com qualificação completa 7 nome, RG, CPF,

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), DECLARA para os fins da parte final do inciso VII do artigo 4º

da Lei Federal nº 10.520/02, ter conhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento

das obrigações objeto da licitação, e ainda:

Para os fins dO tratamento diferenciado e favorecido de que cogita a Lei Complementar nº. 123/06,

declaramos:

( ) Que não possuímos a condição de microempresa, nem a de empresa de pequeno porte.

( ) Que estamos enquadrados , na data designada para o início da sessão pública , na condição de

microempresa e que não estamos incursos nas vedações a que se reporta & 4º do art . 3º da Lei

Complementar nº 123/06.

NO que concerne aO conhecimento e atendimento às exigências de habilitação, declaramos:

( ) para os efeitos do Inciso VII do Art. 4º da Lei 10.520/02, o pleno conhecimento e atendimento às

exigências de habilitação, cientes das sanções factíveis de serem aplicadas a teor do art. 7º do mesmo diploma.

( ) para os efeitos do é lª do art. 43 da Lei complementar nº 123/06, haver restrição na comprovação da

nossa regularidade fiscal, a cuja regularização procederemos no prazo de 05 (cinco) dias úteis , cujo termo

inicial corresponderá ao momento da declaração do vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a

critério da Administração Pública , cientes de que a não7regularização da documentação , no prazo previsto

implicará decadência do direito à contratação , sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 8.666/93,

especialmente a definida no art. 81.

Data e Local

Assinatura dO Diretor Ou Representante Legal

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

Praça Cônego José Lourenço, 42 7 Tel. (75) 3628-2021 Fax 7 (75) 3628-2047

CNPJ 7 13.827.027/0001-02 7 CEP 7 44. 5507000 7 São Felipe 7 Bahia
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE

SETOR DE LICITACOES E CONTRATOS

ANEXO VI

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 008-2020

DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE MENOR

NO QUADRO DA EMPRESA

A empresa , inscrita no CNPJ/MF nº. ____, com sede à

________________, por intermédio de seu representante legal, Sr.

................ , portador(a) da Carteira de Identidade no e do CPF no

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 dejunho de 1993,

acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e (assinalar com ”X”, conforme o caso):

(...) não emprega menor de dezesseis anos.

  

 !

(...) não emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Data e Local

Assinatura dO Diretor Ou Representante Legal

(Nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).

Praça Cônego José Lourenço, 42 7 Tel. (75) 3628-2021 Fax 7 (75) 3628-2047

CNPJ 7 13.827.027/0001-02 7 CEP 7 44. 5507000 7 São Felipe 7 Bahia
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EXTRATO (TERMO ADITIVO DE PRAZO E VALOR DO CONTRATO 6 - JUNHO/2020)

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

 
Praça Cônego José Lourenço, 42 – Tel. (75) 3628-2021 Fax – (75) 3628-2047 

CNPJ – 13.827.027/0001-02 – CEP – 44. 550-000 – São Felipe – Bahia 

 

EXTRATO DO TERMO ADITIVO 

 

 

I Termo aditivo quantitativo ao Contrato de nº 072/2020- Contratante Prefeitura Municipal de São Felipe, 
Estado da Bahia - Contratada DGF COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA. CNPJ nº. 09.440.166/0001-01, 
Inscrição Estadual nº. 088.690.874. Objeto: objeto o acréscimo ex officio do quantitativo do Contrato 
firmado entre as partes em 02/03/2020, nos termos previstos em sua Cláusula Primeira do Contrato de nº 
072/2020 que tem por objeto a Fornecimento parcelado de gêneros alimentícios para merenda escolar 
dos alunos matriculados na Rede Pública Municipal de Ensino, durante o ano letivo de 2020, em 
conformidade com o Pregão Presencial n.º 001/2020, de acordo: Artigo 65 da Lei nº 8.666 de 21 de junho 
de 1993. O valor total deste termo aditivo para cobrir as despesas relativas ao reajuste até o final do contrato 
é de R$ R$ 17.450,00 (dezessete mil, quatrocentos e cinquenta reais), O equivalente a aproximadamente 
25%  do valor global do lote II. Data da assinatura 12/06/2020. 
 
 

 
ANTONIO JORGE MACEDO DA SILVA - Prefeito Municipal.   

 

 

 

 

CERTIDÃO 

 

Certifico que o Edital acima foi 
afixado no quadro de avisos da  
Prefeitura para conhecimento Geral. 
 

São Felipe, 12 de junho de 2020. 

 

 

Secretaria de Administração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
Praça Cônego José Lourenço, 42 – Tel. (75) 3628-2021 Fax – (75) 3628-2047 

CNPJ – 13.827.027/0001-02 – CEP – 44. 550-000 – São Felipe – Bahia 

 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO DE FORNECIMENTO 010/2019 

 
 

O Município de São Felipe torna público que firmou Termo de Aditamento 
do Contrato de Fornecimento nº 010/2019, cujo fornecedor é a empresa 
ELICAR MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA - EPP, CNPJ nº. 
16.112.344/0001-22, fornecimento parcelado de botijão de gás GLP e 
água mineral para atender demandas das diversas Secretarias deste 
município, em atendimento ao dispositivo da Lei Federal nº 
12.527/2011 no período de 01/07/2020 a 30/08/2020. 
 
 

 
São Felipe, 30 de junho de 2020. 

 
 
 

ANTONIO JORGE MACEDO DA SILVA 
                                        Prefeito Municipal 
 
 
CERTIDÃO 
 
Certifico que o Edital acima foi 
afixado no quadro de avisos da  
Prefeitura para conhecimento Geral. 
 

 
São Felipe, 30 de junho de 2020. 

 
 
 
 

 
Secretaria de Administração 
 

 

 



Terça-feira
3 0  d e  j u n h o  d e  2 0 2 0
Ano I • Edição Nº 1884

- 7 6 -

 Prefeitura Municipal de São Felipe - BA 

Diário Oficial do
E X E C U T I V O

h t t p : / / s a o f e l i p e . b a . g o v . b r /

 -  C E R T I F I C A D O  D I G I T A L M E N T E  P O R :  A C  C E R T S I G N  S R F  I C P - B R A S I L  |  I M P R E N S A O F I C I A L . O R G  -  

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
Praça Cônego José Lourenço, 42 – Tel. (75) 3628-2021 Fax – (75) 3628-2047 

CNPJ – 13.827.027/0001-02 – CEP – 44. 550-000 – São Felipe – Bahia 

 
EDITAL DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO D O 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS 307/2019 
 

 
O Município de São Felipe torna público que firmou Termo de Aditamento 
para prorrogação de vigência e valor do Contrato de prestação de serviços 
nº 307/2019, cujo prestador é a SILVANIA OLIVEIRA DOS SANTOS – 
MEI. CNPJ: 35.016.876/0001-00, que tem como objeto a Contratação de 
Pessoa Jurídica especializada para dar continuidade aos 
procedimentos de ações relativas ao monitoramento, execução e 
controle dos Sistema atrelados a Educação MEC/FNDE como: SIMEC; 
SIGPC; MAVS; SIGECON; SIGARP. Em atendimento a solicitação da 
Secretaria Municipal de Educação. Em atendimento ao dispositivo da 
Lei Federal nº 12.527/2011 no período de 01/07/2020 a 30/09/2020. 
 
 
 

São Felipe, 30 de junho de 2020. 
 
 
 

ANTONIO JORGE MACEDO DA SILVA 
                                        Prefeito Municipal 
 
 
 
CERTIDÃO 
 
Certifico que o Edital acima foi 
afixado no quadro de avisos da  
Prefeitura para conhecimento Geral. 
 

 
São Felipe, 30 de junho de 2020. 

 
 

 
 
 

Secretaria de Administração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 
SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 
Praça Cônego José Lourenço, 42 – Tel. (75) 3628-2021 Fax – (75) 3628-2047 

CNPJ – 13.827.027/0001-02 – CEP – 44. 550-000 – São Felipe – Bahia 

 

 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO DE D O 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 372/2018 

 
 

O Município de São Felipe torna público que firmou Termo de Prorrogação 
de Vigência e valor do contrato dos serviços de mão de obra para 
recuperação de bombas submersas, e recuperação de painéis e motores 
elétricos, para a manutenção de poços artesianos deste município de nº 
372/2018, Pregão Presencial nº 015/2018, cujo contratada é a empresa 
MARINALDO DOS REIS NEVES no período de 01/07/2020 a 31/12/2020. 
 

 
São Felipe, 30 de junho de 2020. 

 
 
 

Antonio Jorge Macedo da Silva 
                                        Prefeito Municipal 
 
 
CERTIDÃO 
 
Certifico que o Edital acima foi 
afixado no quadro de avisos da  
Prefeitura para conhecimento Geral. 
 

 
São Felipe, 30 de junho de 2020. 

 
 

 
 
 

Secretaria de Administração 
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EXTRATO (TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO DE PRAZO DO CONTRATO Nº 063/2020)

 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO FELIPE 
SETOR DE LICITAÇOES E CONTRATOS 

 
Praça Cônego José Lourenço, 42 – Tel. (75) 3628-2021 Fax – (75) 3628-2047 

CNPJ – 13.827.027/0001-02 – CEP – 44. 550-000 – São Felipe – Bahia 

 

 
 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO D O 
CONTRATO DE FORNECIMENTO 063/2020 

 
 

O Município de São Felipe torna público que firmou Termo de Aditamento 
do Contrato de Fornecimento nº 063/2020, cujo fornecedor é a empresa 
MMH MATERIAL MÉDICOS HOSPITALARES LTDA- ME. CNPJ: 
29.297.237/0001-68. Aquisição de materiais odontológicos para 
atender as demandas das unidades Básicas de Saúde e Hospital 
Maria Amélia Santos. Em atendimento a Secretaria municipal de 
Saúde, em atendimento ao dispositivo da Lei Federal nº 12.527/2011 
no período de 28/05/2020 a 30/06/2020. 
 
 

 
São Felipe, 25 de maio de 2020. 

 
 
 

ANTONIO JORGE MACEDO DA SILVA 
                                        Prefeito Municipal 
 
 
CERTIDÃO 
 
Certifico que o Edital acima foi 
afixado no quadro de avisos da  
Prefeitura para conhecimento Geral. 
 

 
São Felipe, 25 de maio de 2020. 

 
 
 
 

 
Secretaria de Administração 
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